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3 — Os pedidos de capacidade a incluir no horário de 
serviço devem ser recebidos, o mais tardar, 12 meses antes 
da sua entrada em vigor.

4 — O mais tardar, 11 meses antes da entrada em vigor 
do horário de serviço, o gestor de infraestrutura assegura o 
estabelecimento de canais horários internacionais provisó-
rios em cooperação com os outros gestores de infraestrutura 
relevantes. O gestor de infraestrutura assegura, na medida 
do possível, que esses canais horários são respeitados nos 
processos subsequentes.

5 — O mais tardar, quatro meses após a data -limite para 
a apresentação de propostas por parte dos candidatos, o 
gestor de infraestrutura prepara um projeto de horário de 
serviço.

ANEXO VIII

(a que se refere o artigo 56.º)

Informações contabilísticas a apresentar, mediante pedido, 
à entidade reguladora

1 — Separação das contas:
a) Demonstrações de resultados e balanços distintos para 

os serviços de mercadorias, os serviços de passageiros e a 
gestão da infraestrutura;

b) Indicação, clara e precisa, das fontes e da utilização 
dos financiamentos públicos e outras formas de compen-
sação, incluindo a descrição dos fluxos de caixa das várias 
atividades, com pormenor suficiente para se determinar 
como foram gastas essas verbas;

c) Rubricas de despesa e receita que permitam deter-
minar se houve subvenção de umas atividades por outras, 
conforme prescreve a Autoridade da Mobilidade e dos 
Transportes;

d) Metodologia utilizada para imputar custos às várias 
atividades;

e) Se a empresa em causa integrar um grupo, as contas 
regulamentares apresentadas devem respeitar ao grupo e 
a cada uma das empresas que o integram. Devem também 
conter os dados completos dos pagamentos interempresas.

2 — Monitorização das taxas de acesso à via:
a) As diferentes categorias de custos e, nomeadamente, 

informações suficientes sobre os custos marginais e sobre 
os custos diretos dos vários serviços ou grupos de servi-
ços que permitam monitorizar as taxas de utilização da 
infraestrutura;

b) Informações suficientes para permitir monitorizar 
as taxas pagas por cada serviço (ou grupo de serviços); a 
pedido da entidade reguladora, essas informações devem 
incluir dados sobre o volume de cada serviço, os preços 
de cada serviço e as receitas totais relativas a cada serviço, 
provenientes de clientes internos e externos;

c) Os custos e as receitas referentes a cada serviço (ou 
grupo de serviços), fixados com base na metodologia de 
custos pertinente, conforme prescrito pela entidade re-
guladora, a fim de se poder detetar a existência eventual 
de práticas de tarifação anticoncorrenciais (subvenções 
cruzadas, preços predatórios ou tarifas excessivas).

3 — Indicação dos resultados financeiros:
a) Mapa dos resultados financeiros;
b) Mapa sinóptico das despesas;
c) Mapa das despesas de manutenção;

d) Mapa das despesas de exploração;
e) Mapa das receitas;
f) Se adequado, notas descritivas e explicativas. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 218/2015
de 7 de outubro

A poluição química das águas superficiais pode cau-
sar toxicidade aguda e crónica nos organismos aquáticos, 
acumulação no ecossistema e perda de habitats e de bio-
diversidade, para além de constituir uma ameaça para a 
saúde humana.

As normas de qualidade ambiental (NQA) definidas no 
âmbito da política da água têm como objetivo o controlo da 
poluição, estabelecendo níveis máximos de concentração 
de determinadas substâncias na água, nos sedimentos e 
no biota, para proteção do ambiente e da saúde humana. 
As NQA são expressas em valor médio anual (NQA -MA) 
e em concentração máxima admissível (NQA -CMA), 
respetivamente associadas à toxicidade crónica e aguda.

A Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de outubro de 2000, designada Diretiva 
Quadro da Água, transposta pela Lei n.º 58/2005, de 29 de 
dezembro, alterada pelos Decretos -Leis n.os 245/2009, de 
22 de setembro, 60/2012, de 14 de março, e 130/2012, 
de 22 de junho, e pelo Decreto -Lei n.º 77/2006, de 30 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de 
setembro, estabelece um quadro de ação no domínio da 
política da água e define uma estratégia de combate à po-
luição da água que envolve a identificação de substâncias 
prioritárias que constituem um risco significativo para o 
meio aquático, ou por intermédio deste.

A primeira lista de substâncias prioritárias no domínio da 
política da água foi definida pela Decisão n.º 2455/2001/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de novem-
bro de 2001, e adotada pelo Decreto -Lei n.º 77/2006, 
de 30 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, 
de 24 de setembro. Através da Diretiva n.º 2008/105/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezem-
bro de 2008, relativa a normas de qualidade ambiental 
no domínio da política da água, foram posteriormente 
definidas NQA, nos termos da Diretiva n.º 2000/60/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro 
de 2000, para as 33 substâncias prioritárias identificadas 
na Decisão n.º 2455/2001/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 20 de novembro de 2001, e para oito 
outros poluentes.

Face à evolução do conhecimento técnico e científico, 
a Diretiva n.º 2013/39/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de agosto de 2013, altera as Diretivas 
n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de outubro de 2000, e n.º 2008/105/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, e revê 
a lista de substâncias prioritárias, identifica novas substân-
cias para ação prioritária estabelecendo as correspondentes 
NQA, procede à atualização das NQA de determinadas 
substâncias existentes e ainda à definição de NQA no biota 
para substâncias prioritárias existentes e novas.

As especificações técnicas para a análise e monitorização 
químicas do estado da água e os critérios de desempenho mí-



8668  Diário da República, 1.ª série — N.º 196 — 7 de outubro de 2015 

nimo para os métodos analíticos utilizados na monitorização 
do estado da água, estabelecidos na Diretiva n.º 2009/90/
CE, da Comissão, de 31 de julho de 2009, transposta pelo 
Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho, garantem a obten-
ção de dados significativos e relevantes através de métodos 
analíticos suficientemente sensíveis para garantir a deteção 
e medição fiáveis dos valores que excedem as NQA. Assim, 
a monitorização em matrizes ou em taxa do biota diferentes 
das especificadas, só é pertinente se o método analítico 
utilizado cumprir os critérios de desempenho mínimo de-
finidos para a NQA e para a matriz ou o táxon do biota em 
causa, ou se o desempenho desse método for, pelo menos, 
equivalente ao do método disponível para a NQA e para a 
matriz ou o táxon do biota indicadas.

O presente decreto -lei procede à transposição da Diretiva 
n.º 2013/39/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de agosto de 2013, que altera as Diretivas n.º 2000/60/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outu-
bro de 2000 e n.º 2008/105/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, no que respeita 
às substâncias prioritárias no domínio da política da água, 
procedendo à alteração do Decreto -Lei n.º 103/2010, de 
24 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2011, 
de 20 de junho, que estabelece as normas de qualidade 
ambiental no domínio da política da água e procedeu à 
transposição das Diretivas n.º 2008/105/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008 e 
n.º 2009/90/CE, da Comissão, de 31 de julho de 2009.

Face aos desenvolvimentos ocorridos desde a publi-
cação do Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho, 
são ainda atualizadas as normas referentes aos inventários 
de emissões, descargas e perdas, bem como às zonas de 
misturas.

Atribui -se à Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
de acordo com as suas atribuições como Autoridade Na-
cional da Água, a responsabilidade pelo cumprimento do 
Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho, designadamente 
no que diz respeito à elaboração de inventários de emissões, 
descargas e perdas de substâncias prioritárias e outros po-
luentes, à monitorização das águas superficiais, à avaliação 
da sua conformidade com as NQA, e à integração destas 
avaliações nos planos de gestão de região hidrográfica, com 
vista a alcançar os objetivos ambientais fixados.

Adicionalmente, o presente decreto -lei define também a 
norma de qualidade ambiental para hidrocarbonetos totais, 
derivados do petróleo de C10 a C40, a aplicar às águas 
superficiais, interiores de transição e costeiras.

Procede -se à revogação do Decreto -Lei n.º 506/99, de 
20 de novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 261/2003, 
de 21 de outubro, e 103/2010, de 24 de setembro, na medida 
em que as normas de qualidade ambiental para as águas 
superficiais se encontram agora definidas no Decreto -Lei 
n.º 103/2010, de 24 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 83/2011, de 20 de junho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à segunda alteração ao 
Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro, alterado 

pelo Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho, que esta-
belece as normas de qualidade ambiental no domínio da 
política da água, transpondo para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2013/39/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 12 de agosto de 2013, que altera as Diretivas 
n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
23 de outubro de 2000, e n.º 2008/105/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, no 
que respeita às substâncias prioritárias no domínio da po-
lítica da água.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro

Os artigos 1.º a 4.º, 6.º e 8.º a 10.º do Decreto -Lei 
n.º 103/2010, de 24 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 83/2011, de 20 de junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O presente decreto -lei estabelece normas de qua-
lidade ambiental (NQA) para as substâncias prioritárias, 
identificadas no anexo I e na parte A do anexo II, e para 
os poluentes que constam na parte A do anexo II, todos 
do presente decreto -lei, do qual fazem parte integrante, 
tendo em vista assegurar a redução gradual da poluição 
provocada por substâncias prioritárias e alcançar o bom 
estado químico das águas superficiais, nos termos do ar-
tigo 46.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada 
pelos Decretos -Leis n.os 245/2009, de 22 de setembro, 
60/2012, de 14 de março, e 130/2012, de 22 de junho, 
adiante designada por Lei da Água, e transpõe para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2008/105/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezem-
bro de 2008, relativa a normas de qualidade ambiental 
no domínio da política da água, alterada pela Diretiva 
n.º 2013/39/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de agosto de 2013.

2 — [Revogado].
3 — [Revogado].
4 — [Revogado].

Artigo 2.º
[...]

[...]:
a) Às águas superficiais interiores, incluindo todas 

as massas de água artificiais e todas as massas de água 
fortemente modificadas com elas relacionadas;

b) [...]
c) [...]
d) [...].

Artigo 3.º
[...]

1 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
entende -se por:

a) «Águas superficiais», as águas interiores, com 
exceção das águas subterrâneas, as águas de transição e 
as águas costeiras, incluindo, no que se refere ao estado 
químico, as águas territoriais;

b) «Amostra integral de água», a amostra de água em 
que a fase sólida e a fase líquida não foram separadas;
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c) «Biota», o conjunto de seres vivos de um ecos-
sistema que inclui a flora, a fauna, os fungos e outros 
grupos de organismos que vivem na água ou que dela 
dependem;

d) «Emissão, descarga e perda», a introdução de subs-
tâncias prioritárias ou de outros poluentes em qualquer 
um dos compartimentos ambientais que sejam passíveis 
de alcançar as águas superficiais;

e) «Matriz», um compartimento do meio aquático 
(água, sedimento ou biota);

f) «Norma de qualidade ambiental expressa em con-
centração máxima admissível» ou «NQA -CMA», norma 
de qualidade ambiental que deve ser comparada com a 
concentração máxima anual medida para a substância 
prioritária ou outro poluente e que não deve ser excedida;

g) «Norma de qualidade ambiental expressa em valor 
médio anual ou NQA -MA», norma de qualidade am-
biental que deve ser comparada com a média aritmética 
das concentrações da substância prioritária ou outro 
poluente medidos num determinado ano e que não deve 
ser excedida;

h) «Outros poluentes», as substâncias que fazem 
parte do grupo das substâncias que requerem medidas 
específicas com o objetivo de conseguir o bom estado 
químico das águas e que constam da parte A do anexo II 
ao presente decreto -lei;

i) «Poluente», qualquer das substâncias que no pre-
sente decreto -lei são identificadas por substância prio-
ritária ou por «outros poluentes»;

j) «Ponto de monitorização representativo», local 
da massa de água onde já tenha tido lugar a mistura de 
poluentes com a água cujas características de qualidade 
se pretendem monitorizar;

k) «Sedimento», a matéria depositada por ação da 
gravidade;

l) «Substâncias prioritárias», as substâncias que re-
presentam risco significativo para o ambiente aquático 
ou por seu intermédio, sendo a sua identificação feita 
através de procedimentos de avaliação de risco legal-
mente previstos ou, por razões de calendário, através 
de avaliações de risco simplificadas, e que constam 
do anexo I e parte A do anexo II, ambos do presente 
decreto -lei;

m) «Táxon do biota», um determinado táxon aquá-
tico com grau taxonómico de «subfilo», «classe» ou 
equivalente.

2 — Sem prejuízo das definições previstas no nú-
mero anterior, são aplicáveis as definições constantes 
do artigo 4.º da Lei da Água e os conceitos relativos a 
critérios de desempenho mínimo dos métodos analíti-
cos estabelecidos no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2011, de 20 de junho.

Artigo 4.º
[...]

1 — Às massas de águas superficiais incluídas no 
âmbito do presente decreto -lei aplicam -se as NQA para 
as substâncias prioritárias e poluentes previstos na ta-
bela da parte A do anexo II ao presente decreto -lei, de 
acordo com os requisitos previstos na parte B desse 
mesmo anexo, sem prejuízo do disposto nos números 
seguintes.

2 — No que respeita às substâncias identificadas com 
n.os 2), 5), 15), 20), 22), 23) e 28), as NQA previstas na 
parte A do anexo II ao presente decreto -lei, aplicam -se 
com efeitos a partir de 22 de dezembro de 2015, com 
o fim de, até 22 de dezembro de 2021, se alcançar um 
bom estado químico das águas superficiais através de 
programas de medidas previstas nos planos de gestão 
de região hidrográfica, elaborados nos termos do n.º 3 
do artigo 29.º da Lei da Água.

3 — No que respeita às substâncias identificadas 
com os n.os 34) a 45), as NQA previstas na parte A do 
anexo II ao presente decreto -lei, aplicam -se com efeitos 
a partir de 22 de dezembro de 2018 com o fim de, até 
22 de dezembro de 2027, se alcançar um bom estado 
químico das águas superficiais no que se refere a essas 
substâncias e de se evitar a deterioração do estado quí-
mico das massas de água de superfície.

4 — No que respeita às substâncias previstas no nú-
mero anterior, são estabelecidos:

a) Até 22 de dezembro de 2018, um programa de 
monitorização complementar e um programa preliminar 
de medidas;

b) Até 22 de dezembro de 2021, um programa final 
de medidas nos termos do disposto no artigo 30.º da 
Lei da Água, a aplicar e a operacionalizar até 22 de 
dezembro de 2024.

5 — Os artigos 50.º a 52.º da Lei da Água são apli-
cáveis, com as necessárias adaptações, às substâncias 
previstas nos n.os 2 e 3.

6 — Às substâncias identificadas com os n.os 5), 15) 
a 17), 21), 28), 34), 35), 37), 43) e 44) na parte A do 
anexo II ao presente decreto -lei, aplicam -se as NQA 
para o biota estabelecidas na parte A do mesmo anexo, 
sem prejuízo de a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 
(APA, I. P.), poder optar, no que se refere a uma ou 
mais categorias de águas superficiais, por aplicar NQA 
correspondentes a matrizes diferentes ou, se for caso 
disso, a um táxon do biota diferente, dos indicados no 
referido anexo.

7 — No caso da opção referida no número anterior, 
se nenhuma NQA estiver prevista na parte A do anexo II 
para a matriz ou para o táxon do biota em causa, a 
APA, I. P., deve estabelecer uma NQA que proporcione, 
pelo menos, o mesmo nível de proteção da inicialmente 
aplicável.

8 — A opção prevista nos n.os 6 e 7 exige que o mé-
todo de análise utilizado para a matriz ou para o táxon 
do biota escolhido cumpra os critérios de desempe-
nho mínimo definidos no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2011, de 20 de junho, ou que seja garantido que a 
monitorização é efetuada utilizando as melhores técnicas 
disponíveis, sem custos excessivos, e que o desempenho 
do método de análise seja, pelo menos, equivalente ao 
método disponível para a matriz indicada no n.º 6 para 
a substância em causa.

9 — Quando seja identificado um risco potencial 
para o meio aquático, ou por seu intermédio, resultante 
de uma exposição aguda, com base nas concentrações 
ou emissões medidas ou estimadas no ambiente, e seja 
aplicada uma NQA para o biota ou os sedimentos deve 
assegurar -se que são efetuadas monitorizações nas águas 
superficiais e devem aplicar as NQA -CMA constantes 
da parte A do anexo II ao presente decreto -lei, caso 
tenham sido estabelecidas.
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10 — Quando, nos termos do disposto no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho, o valor 
médio calculado dos resultados de uma medição, rea-
lizada utilizando a melhor técnica disponível sem cus-
tos excessivos, for considerado inferior ao limite de 
quantificação, e quando o limite de quantificação dessa 
técnica seja superior à NQA, o resultado obtido para a 
substância objeto de medições não é considerado para 
efeitos da avaliação do estado químico geral daquela 
massa de água.

11 — As substâncias a que se aplique uma NQA 
para os sedimentos ou biota, ou ambos, são objeto de 
monitorização da substância na matriz em causa, pelo 
menos, uma vez por ano, salvo se os conhecimentos 
técnicos e o parecer dos peritos justificarem outra pe-
riodicidade.

12 — Nas atualizações dos planos de gestão de re-
gião hidrográfica efetuadas nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 29.º da Lei da Água, a APA, I. P., devem 
incluir -se os seguintes elementos:

a) Um quadro com os limites de quantificação dos 
métodos de análise aplicados e com os elementos refe-
rentes ao desempenho desses métodos, relativamente 
aos critérios de desempenho mínimo definidos no ar-
tigo 4.º do Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho;

b) No que respeita às substâncias relativamente às 
quais tenha sido aplicada a possibilidade prevista no n.º 8:

i) Fundamentação da opção;
ii) Se relevante, as NQA alternativas estabelecidas, a 

prova de que o grau de proteção que essas NQA conferem 
é, pelo menos, idêntico ao das NQA previstas na parte A 
do anexo II ao presente decreto -lei, incluindo os dados 
e a metodologia utilizados para determinar as NQA e 
as categorias de águas superficiais às quais se aplicam;

iii) Os limites de quantificação dos métodos de aná-
lise utilizados para as matrizes especificadas na parte A 
do anexo II ao presente decreto -lei, incluindo a referên-
cia ao desempenho desses métodos relativamente aos 
critérios de desempenho mínimo definidos no artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho, para efeitos 
de comparação com os elementos previstos na alínea a);

c) A justificação da frequência da monitorização apli-
cada nos termos do número anterior, caso os intervalos 
entre monitorizações excedam um ano.

13 — A APA, I. P., adota as medidas necessárias 
para garantir que os planos atualizados de gestão de 
região hidrográfica, apresentados nos termos do n.º 3 
do artigo 29.º da Lei da Água, que contêm os resulta-
dos e o impacto das medidas adotadas para prevenir a 
poluição das águas superficiais, e o relatório intercalar 
que dá conta dos progressos registados na execução do 
programa de medidas, sejam disponibilizados eletroni-
camente através do seu portal na internet.

14 — A APA, I. P., procede à análise das tendências 
a longo prazo das concentrações das substâncias prio-
ritárias enumeradas na parte A do anexo II ao presente 
decreto -lei, que tendam a acumular -se nos sedimentos 
ou no biota, ou em ambos, dando uma atenção especial 
às substâncias identificadas com os n.os 2), 5) a 7), 12), 
15) a 18), 20), 21), 26), 28), 30), 34) a 37), 43) e 44), na 
parte A do referido anexo, com base na monitorização do 
estado das águas superficiais, efetuada de acordo com o 

artigo 54.º da Lei da Água, devendo ser implementadas 
as medidas destinadas a garantir que, sem prejuízo do 
cumprimento dos objetivos ambientais da referida lei, 
tais concentrações não aumentam significativamente 
nos sedimentos ou no biota, ou em ambos.

15 — A APA, I. P., determina a frequência da mo-
nitorização nos sedimentos ou no biota, ou em ambos, 
de modo a dispor de dados suficientes para uma análise 
fiável das tendências a longo prazo, tomando como 
referência uma frequência mínima de três em três anos, 
salvo se os conhecimentos técnicos e o parecer dos 
peritos justificarem outra periodicidade mais alargada.

16 — A APA, I. P., define, nos termos da alínea h) 
do n.º 2 do artigo 8.º da Lei da Água, a metodologia a 
adotar no estabelecimento das NQA previstas no n.º 8 
e os critérios de verificação de conformidade, devendo 
a metodologia e os critérios ser publicados nos planos 
de gestão de região hidrográfica (PGRH).

17 — Para o parâmetro TPH (hidrocarbonetos to-
tais derivados do petróleo de C10 a C40) define -se o 
valor de 10 μg/l como NQA -MA (norma de qualidade 
ambiental — média anual) para as águas superficiais.

Artigo 6.º
[...]

1 — A APA, I. P., verifica a conformidade dos re-
sultados da monitorização com as NQA aplicáveis, nos 
termos do artigo 4.º

2 — Considera -se que uma massa de água superficial 
interior está em conformidade com os requisitos de qua-
lidade previstos no presente decreto -lei quando, em cada 
ponto de monitorização representativo situado na massa 
de água, se verificarem, cumulativamente, as seguintes 
condições, em relação a cada substância indicada na 
tabela da parte A do anexo II ao presente decreto -lei:

a) [...]
b) [...].

3 — Considera -se que uma massa de água de transi-
ção, uma massa de água costeira ou uma massa de água 
territorial está em conformidade com os requisitos de 
qualidade previstos no presente decreto -lei quando em 
cada ponto de monitorização representativo situa do 
na massa de água se verificarem cumulativamente as 
seguintes condições, em relação a cada substância in-
dicada na tabela da parte A do anexo II ao presente 
decreto -lei:

a) [...]
b) [...].

4 — Às substâncias identificadas com os n.os 5), 15) 
a 17), 21), 28), 34), 35), 37), 43) e 44) deve aplicar -se a 
NQA para o biota, de acordo com a coluna C8 da tabela 
da parte A do anexo II ao presente decreto -lei.

5 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 2 
e a alínea b) do n.º 3, a verificação da conformidade da 
água com as normas NQA -CMA a que se referem pode 
também ser efetuada por métodos estatísticos, como o 
cálculo de um percentil, de acordo com os procedimen-
tos aprovados pela Comissão Europeia.

6 — As normas NQA -MA e NQA -CMA aplicam -se 
às concentrações das substâncias obtidas por análise da 
amostra integral de água, com exceção para os metais 
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cádmio, chumbo, mercúrio e níquel em que as referidas 
normas se aplicam às concentrações desses metais na 
fase dissolvida.

7 — No caso dos metais cádmio, chumbo, mercúrio 
e níquel, ao verificarem a conformidade dos resultados 
da monitorização com as NQA, a APA, I. P., pode ter 
em consideração:

a) [...]
b) A dureza, o carbono orgânico dissolvido (COD), 

o pH ou outros parâmetros de qualidade da água que 
afetem a biodisponibilidade dos metais.

Artigo 8.º
[...]

1 — A APA, I. P., estabelece um inventário, que pode 
incluir mapas de emissões, descargas e perdas de todas 
as substâncias prioritárias e outros poluentes previstos 
na parte A do anexo II ao presente decreto -lei para cada 
região hidrográfica, com base na informação respeitante 
à sua caracterização, identificação das pressões e des-
crição dos impactos da atividade humana sobre o estado 
das massas de água e análise económica da utilização da 
água, e na informação obtida no âmbito do programa de 
monitorização previsto no artigo 54.º da Lei da Água e 
ao abrigo do Decreto -Lei n.º 127/2008, de 21 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/2011, de 10 de janeiro, 
e nos demais dados disponíveis.

2 — O inventário previsto no número anterior refere-
-se apenas ao território nacional.

3 — [Revogado].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — O período de referência para o estabelecimento 

dos valores inscritos nos inventários atualizados é o ano 
anterior ao da conclusão da análise, sendo que, para as 
substâncias prioritárias ou para os poluentes abrangidos 
pelo Regulamento (CE) n.º 1107/2009, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, os 
dados podem ser calculados como a média dos três anos 
anteriores à conclusão dessa análise.

8 — Os inventários previstos nos números anterio-
res e as suas atualizações, são incluídos nos respetivos 
planos de gestão de região hidrográfica.

9 — [Revogado].
10 — [Revogado].

Artigo 9.º
[...]

1 — A APA, I. P., pode designar zonas de mistura de 
substâncias prioritárias indicadas nos anexos I e II ao 
presente decreto -lei.

2 — A zona de mistura constitui a área adjacente a 
qualquer descarga de uma ou mais substâncias prioritá-
rias indicadas nos anexos I e II ao presente decreto -lei 
onde, cumulativamente:

a) Ainda não tenha tido lugar a mistura completa da 
substância descarregada com a água superficial, cujas 
características de qualidade se pretendem determinar;

b) As concentrações de uma ou mais substâncias 
indicadas na parte A do anexo I ao presente decreto -lei 
possam ultrapassar as respetivas NQA nas zonas de mis-

tura, desde que não afetem a conformidade das restantes 
massas de água superficial em relação a essas NQA.

3 — Os planos de gestão de região hidrográfica, ela-
borados de acordo com o artigo 29.º da Lei da Água, 
devem incluir, para cada zona de mistura designada, 
uma descrição:

a) Das abordagens e dos métodos aplicados para 
determinar tais zonas; e

b) [...].

4 — Na designação das zonas de mistura, deve 
assegurar -se que a sua dimensão é:

a) Limitada à proximidade do ponto de descarga;
b) Proporcionada à rejeição, atendendo à concentra-

ção de poluentes no ponto de descarga, às normas de 
rejeição constantes das licenças de rejeição de águas 
residuais ou aos valores limite de emissão previstos na 
legislação em vigor, em consonância com o princípio 
da abordagem combinada a que se refere o artigo 53.º 
da Lei da Água.

5 — A APA, I. P., disponibiliza as orientações técnicas 
para a identificação das zonas de mistura, de acordo com 
os procedimentos aprovados pela Comissão Europeia.

Artigo 10.º
[...]

1 — O incumprimento, em determinada massa de 
água, de uma ou mais NQA que conste da parte A do 
anexo II ao presente decreto -lei, não é considerado vio-
lação ao presente decreto -lei, quando seja demonstrado, 
cumulativamente, o seguinte:

a) [...]
b) [...]
c) [...].

2 — Os casos de poluição transfronteiriça fora das 
áreas abrangidas pelas regiões hidrográficas internacio-
nais são tratados de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 108/2010, de 13 de outubro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 201/2012, de 27 de agosto, 136/2013, de 7 de 
outubro, e 143/2015, de 31 de julho, e nas convenções 
internacionais aplicáveis, nomeadamente, no artigo 21.º 
da Convenção para a Proteção do Ambiente Marinho 
do Atlântico Nordeste (OSPAR), ratificada e emendada 
nos termos, respetivamente, do Decreto n.º 59/97, de 
31 de outubro, e do Decreto n.º 7/2006, de 9 de janeiro.

3 — O plano de gestão de região hidrográfica, o 
relatório de caracterização da região hidrográfica e o 
relatório intercalar de avaliação da implementação das 
medidas definidas no referido plano incluem um re-
sumo das medidas que foram tomadas relativamente 
à poluição transfronteiriça provocada por substâncias 
prioritárias.

4 — [Revogado].»

Artigo 3.º
Alteração aos anexos I e II ao Decreto -Lei n.º 103/2010,

de 24 de setembro

Os anexos I e II ao Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de 
setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de 
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junho, passam a ter a redação constante do anexo I ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante:

Artigo 4.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de 
setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de 
junho, os artigos 7.º -A e 10.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 7.º -A
Disposições específicas para certas substâncias

1 — Nos planos de gestão de região hidrográfica, sem 
prejuízo dos requisitos previstos para a apresentação 
do estado químico geral, e dos objetivos e obrigações 
fixadas na alínea e) do n.º 3 do artigo 30.º e nos arti-
gos 45.º e 46.º da Lei da Água, podem ser fornecidos 
mapas suplementares que apresentem os dados relativos 
ao estado químico de uma ou mais das seguintes subs-
tâncias, separadamente dos dados relativos às restan-
tes substâncias identificadas na parte A do anexo II ao 
presente decreto -lei:

a) Com os n.os 5), 21), 28), 30), 35), 37), 43) e 44), 
tratando -se de substâncias que se comportam como 
persistentes, bioacumuláveis e tóxicas muito disse-
minadas;

b) Com os n.os 34) a 45), tratando -se de substâncias 
recém -identificadas;

c) Com os n.os 2), 5), 15), 20), 22), 23) e 28), tratando-
-se de substâncias para as quais são estabelecidas NQA 
revistas e mais exigentes.

2 — Os planos de gestão de região hidrográfica tam-
bém podem apresentar, para as substâncias previstas 
nas alíneas do número anterior, o desvio em relação ao 
valor referente às NQA.

3 — No caso dos planos de gestão de região hidro-
gráfica integrarem os mapas suplementares previstos no 
n.º 1, deve garantir -se a sua intercomparabilidade a nível 
da região hidrográfica, nacional e da União Europeia.

4 — As substâncias identificadas com os n.os 5), 21), 
28), 30), 35), 37), 43) e 44) da parte A do anexo II ao 
presente decreto -lei podem ser monitorizadas menos 
intensivamente do que o exigido para as substâncias 
prioritárias nos termos do n.º 13 do artigo 4.º do presente 
decreto -lei e do anexo VI do Decreto -Lei n.º 77/2006, 
de 30 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, 
de 24 de setembro, desde que a monitorização efetuada 
seja representativa e que se disponha de dados de base 
estatisticamente sólidos relativos à presença dessas subs-
tâncias no meio aquático.

5 — Nos termos do disposto no n.º 17 do artigo 4.º, 
a monitorização deve realizar -se de três em três anos, 
salvo se os conhecimentos técnicos e o parecer dos 
peritos justificarem outra periodicidade.

Artigo 10.º -A
Lista de vigilância

1 — A APA, I. P., monitoriza cada substância cons-
tante da lista de vigilância definida pela Comissão Eu-

ropeia em estações de monitorização representativas 
durante um período mínimo de 12 meses.

2 — No caso da primeira lista de vigilância, o período 
de monitorização inicia -se na data da entrada em vigor 
do presente decreto -lei.

3 — Para cada substância constante das listas sub-
sequentes, a monitorização inicia -se no prazo de seis 
meses a contar da sua inclusão.

4 — A definição do número de estações a monito-
rizar deve compreender o mínimo de duas estações de 
monitorização, acrescidas, cumulativamente:

a) Do número de estações correspondente à área 
geográfica nacional em km2 dividida por 60 000, arre-
dondado ao número inteiro seguinte; e

b) Do número de estações correspondente à popula-
ção nacional dividida por cinco milhões, arredondado 
ao número inteiro seguinte.

5 — Na seleção das estações de monitorização re-
presentativas e no estabelecimento da frequência e 
do calendário de monitorização para cada substância, 
devem ter -se em conta os padrões de utilização e a 
possível ocorrência da substância em causa, sendo que 
a frequência mínima de monitorização não deve ser 
inferior a uma vez por ano.

6 — Sempre que, para uma dada substância, existam 
dados de monitorização suficientes, comparáveis, re-
presentativos e recentes provenientes de programas de 
monitorização ou estudos, pode decidir -se não proceder 
a monitorizações adicionais ao abrigo do mecanismo 
da lista de vigilância para essa substância, desde que a 
mesma seja monitorizada com recurso a uma metodolo-
gia que satisfaça os requisitos das orientações técnicas 
adotadas pela Comissão Europeia.

7 — A APA, I. P., apresenta à Comissão Europeia um 
relatório sobre os resultados da monitorização efetuada 
nos termos do n.º 1, com frequência anual, enquanto a 
substância se mantiver na lista.

8 — No caso da primeira lista de vigilância, o rela-
tório referido no número anterior é apresentado dentro 
do prazo de 21 meses a contar da elaboração da lista 
de vigilância.

9 — Para as substâncias incluídas em listas subse-
quentes, os resultados são transmitidos à Comissão 
Europeia no prazo de 21 meses a contar da inclusão 
da substância na lista de vigilância e, posteriormente, 
anualmente, enquanto a substância se mantiver na 
lista.

10 — Os relatórios previstos nos números anterio-
res incluem elementos sobre a representatividade das 
estações de monitorização e a estratégia de monito-
rização.»

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto -Lei n.º 52/99, de 20 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro;

b) O Decreto -Lei n.º 53/99, de 20 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro;

c) O Decreto -Lei n.º 54/99, de 20 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro;
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d) O Decreto -Lei n.º 56/99, de 26 de fevereiro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro;

e) O Decreto -Lei n.º 431/99, de 22 de outubro, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro;

f) O Decreto -Lei n.º 506/99, de 20 de novembro, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro;

g) Os n.os 2, 3 e 4 do artigo 1.º, o artigo 5.º, o ar-
tigo 7.º, os n.os 3, 9 e 10 do artigo 8.º, o n.º 4 do ar-
tigo 10.º e o anexo III do Decreto -Lei n.º 103/2010, de 
24 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 83/2011, 
de 20 de junho.

Artigo 6.º
Republicação

É republicado, no anexo II ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 103/2010, de 
24 de setembro, com a redação atual.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
setembro de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — Artur Álvaro Laureano 
Homem da Trindade — Paulo José de Ribeiro Moita de 
Macedo.

Promulgado em 1 de outubro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de outubro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

Listas das substâncias prioritárias no domínio da política da água 

Número Número CAS (1) Número UE (2) Nome da substância prioritária (3)
Identificada como 

substância perigosa 
prioritária

(1) 15972 -60 -8 240 -110 -8 Alacloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(2) 120 -12 -7 204 -371 -1 Antraceno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(3) 1912 -24 -9 217 -617 -8 Atrazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(4) 71 -43 -2 200 -753 -7 Benzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(5) Não aplicável Não aplicável Éteres difenílicos bromados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (4)
(6) 7440 -43 -9 231 -152 -8 Cádmio e compostos de cádmio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(7) 85535 -84 -8 287 -476 -5 Cloroalcanos, C

10 -13 
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

(8) 470 -90 -6 207 -432 -0 Clorfenvinfos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(9) 2921 -88 -2 220 -864 -4 Clorpirifos (Clorpirifos -etilo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(10) 107 -06 -2 203 -458 -1 1,2 -Dicloroetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(11) 75 -09 -2 200 -838 -9 Diclorometano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(12) 117 -81 -7 204 -211 -0 Ftalato de di(2 -etil -hexilo) (DEHP)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(13) 330 -54 -1 206 -354 -4 Diurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(14) 115 -29 -7 204 -079 -4 Endossulfão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(15) 206 -44 -0 205 -912 -4 Fluoranteno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(16) 118 -74 -1 204 -273 -9 Hexaclorobenzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(17) 87 -68 -3 201 -765 -5 Hexaclorobutadieno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(18) 608 -73 -1 210 -168 -9 Hexaclorociclohexano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(19) 34123 -59 -6 251 -835 -4 Isoproturão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(20) 7439 -92 -1 231 -100 -4 Chumbo e compostos de chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(21) 7439 -97 -6 231 -106 -7 Mercúrio e compostos de mercúrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(22) 91 -20 -3 202 -049 -5 Naftaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(23) 7440 -02 -0 231 -111 -4 Níquel e compostos de níquel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(24) Não aplicável Não aplicável Nonilfenóis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (5)
(25) Não aplicável Não aplicável Octilfenóis (6)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(26) 608 -93 -5 210 -172 -0 Pentaclorobenzeno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(27) 87 -86 -5 201 -778 -6 Pentaclorofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(28) Não aplicável Não aplicável Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(29) 122 -34 -9 204 -535 -2 Simazina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(30) Não aplicável Não aplicável Compostos de tributilestanho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (8)
(31) 12002 -48 -1 234 -413 -4 Triclorobenzenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(32) 67 -66 -3 200 -663 -8 Triclorometano (clorofórmio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(33) 1582 -09 -8 216 -428 -8 Trifluralina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(34) 115 -32 -2 204 -082 -0 Dicofol   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(35) 1763 -23 -1 217 -179 -8 Ácido perfluorooctanossulfónico e seus derivados (PFOS) . . . . . X
(36) 124495 -18 -7 Não aplicável Quinoxifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(37) Não aplicável Não aplicável Dioxinas e compostos semelhantes a dioxinas . . . . . . . . . . . . . . . X (9)
(38) 74070 -46 -5 277 -704 -1 Aclonifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(39) 42576 -02 -3 255 -894 -7 Bifenox   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(40) 28159 -98 -0 248 -872 -3 Cibutrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(41) 52315 -07 -8 257 -842 -9 Cipermetrina (10) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Número Número CAS (1) Número UE (2) Nome da substância prioritária (3)
Identificada como 

substância perigosa 
prioritária

(42) 62 -73 -7 200 -547 -7 Diclorvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(43) Não aplicável Não aplicável Hexabromociclododecanos (HBCDD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (11)
(44) 76 -44 -8/1024 - 57 -3 200 -962 -3/213 -831 -0 Heptacloro e epóxido de heptacloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(45) 886 -50 -0 212 -950 -5 Terbutrina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(1) CAS: Chemical Abstracts Service.
(2) Número UE: Inventário Europeu das Substâncias Químicas Existentes no Mercado (EINECS) ou Lista Europeia das Substâncias Químicas Notificadas (ELINCS).
(3) Nos casos em que foram selecionados grupos de substâncias, e a menos que sejam explicitamente indicados numa nota, definem -se representantes característicos dos mesmos quando 

se estabelecem as normas de qualidade ambiental.
(4) Apenas os éteres tetra, penta, hexa e heptabromodifenílicos (n.os CAS 40088 -47 -9, 32534 -81 -9, 36483 -60 -0, 68928 -80 -3, respetivamente).
(5) Nonilfenol (n.º CAS 25154 -52 -3, n.º UE 246 -672 -0), incluindo os isómeros 4 -nonilfenol (n.º CAS 104 -40 -5, n. o UE 203 -199 -4) e 4 -nonilfenol ramificado (n. o CAS 84852 -15 -3, 

n.º UE 284 -325 -5).
(6) Octilfenol (n.º CAS 1806 -26 -4, n.º UE 217 -302 -5), incluindo o isómero 4 -(1,1’,3,3’ -tetrametilbutil)fenol (n. o CAS 140 -66 -9, n.º UE 205 -426 -2).
(7) Inclui o benzo(a)pireno (n.º CAS 50 -32 -8, n.º UE 200 -028 -5), o benzo(b)fluoranteno (n.º CAS 205 -99 -2, n.º UE 205 -911 -9), o benzo(g,h,i)perileno (n.º CAS 191 -24 -2, n.º UE 205 -883 -8), 

o benzo(k)fluoranteno (n.º CAS 207 -08 -9, n.º UE 205 -916 -6), o indeno(1,2,3 -cd)pireno (n.º CAS 193 -39 -5, n.º UE 205 -893 -2), mas não o antraceno, o fluoranteno e o naftaleno, que são 
enumerados separadamente.

(8) Inclui o catião tributilestanho (n.º CAS 36643 -28 -4).
(9) Refere -se aos seguintes compostos:
Sete dibenzeno -p -dioxinas policloradas (PCDD): 2,3,7,8 -T4CDD (n.º CAS 1746 -01 -6), 1,2,3,7,8 -P5CDD (n.º CAS 40321 -76 -4), 1,2,3,4,7,8 -H6CDD (n.º CAS 39227 -28 -6), 1,2,3,6,7,8 -H6CDD 

(n.º CAS 57653 -85 -7), 1,2,3,7,8,9 -H6CDD (n.º CAS 19408 -74 -3), 1,2,3,4,6,7,8 -H7CDD (n.º CAS 35822 -46 -9), 1,2,3,4,6,7,8,9 -O8CDD (n.º CAS 3268 -87 -9).
Dez dibenzofuranos policlorados (PCDF): 2,3,7,8 -T4CDF (n.º CAS 51207 -31 -9), 1,2,3,7,8 -P5CDF (n.º CAS 57117 -41 -6), 2,3,4,7,8 -P5CDF (n.º CAS 57117 -31 -4), 1,2,3,4,7,8 -H6CDF 

(n.º CAS 70648 -26 -9), 1,2,3,6,7,8 -H6CDF (n.º CAS 57117 -44 -9), 1,2,3,7,8,9 -H6CDF (n.º CAS 72918 -21 -9), 2,3,4,6,7,8 -H6CDF (n.º CAS 60851 -34 -5), 1,2,3,4,6,7,8 -H7CDF (n.º CAS 
67562 -39 -4), 1,2,3,4,7,8,9 -H7CDF (n.º CAS 55673 -89 -7) e 1,2,3,4,6,7,8,9 -O8CDF (n.º CAS 39001 -02 -0).

Doze bifenilos policlorados semelhantes a dioxinas (PCB -DL): 3,3’,4,4’ -T4CB (PCB 77, n.º CAS 32598 -13 -3), 3,3’,4’,5 -T4CB (PCB 81, n.º CAS 70362 -50 -4), 2,3,3’,4,4’ -P5CB (PCB 105, 
n.º CAS 32598 -14 -4), 2,3,4,4’,5 -P5CB (PCB 114, n.º CAS 74472 -37 -0), 2,3’,4,4’,5 -P5CB (PCB 118, n.º CAS 31508 -00 -6), 2,3’,4,4’,5’ -P5CB (PCB 123, n.º CAS 65510 -44 -3), 3,3’,4,4’,5 -P5CB 
(PCB 126, n.º CAS 57465 -28 -8), 2,3,3’,4,4’,5 -H6CB (PCB 156, n.º CAS 38380 -08 -4), 2,3,3’,4,4’,5’ -H6CB (PCB 157, n.º CAS 69782 -90 -7), 2,3’,4,4’,5,5’ -H6CB (PCB 167, n.º CAS 52663 -72 -6), 
3,3’,4,4’,5,5’ -H6CB (PCB 169, n.º CAS 32774 -16 -6), 2,3,3’,4,4’,5,5’ -H7CB (PCB 189, n.º CAS 39635 -31 -9).

(10) O n.º CAS 52315 -07 -8 refere -se a uma mistura de isómeros de cipermetrina, α -cipermetrina (n.º CAS 67375 -30 -8), β -cipermetrina (n.º CAS 65731 -84 -2), teta -cipermetrina (n.º CAS 
71697 -59 -1) e zeta -cipermetrina (n.º 52315 -07 -8).

(11) Refere -se ao 1,3,5,7,9,11 -hexabromociclododecano (n.º CAS 25637 -99 -4), 1,2,5,6,9,10 hexabromociclododecano (n.º CAS 3194 -55 -6), α -hexabromociclododecano (n.º CAS 134237 -50 -6), 
β -hexabromociclododecano (n.º CAS 134237 -51 -7) e γ -hexabromociclododecano (n.º CAS 134237 -52 -8).

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

Normas de qualidade ambiental e outros poluentes

Parte A

MA: média anual.
CMA: concentração máxima admissível.

Unidades:
μg/l para as colunas 4 a 7;
μg/Kg de peso húmido para a coluna 8. 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

N.º Nome da substância Número CAS (1)
NQA -MA (2)

Águas superficiais 
interiores (3)

NQA -MA (2) 
Outras águas 
superficiais

NQA -CMA (4) 
Águas superficiais 

interiores (3)

NQA -CMA (4) 
Outras águas super-

ficiais
NQA Biota (12)

(1) Alacloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15972 -60 -8 0,3 0,3 0,7 0,7

(2) Antraceno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 -12 -7 0,1 0,1 0,1 0,1

(3) Atrazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1912 -24 -9 0,6 0,6 2,0 2,0

(4) Benzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 -43 -2 10 8 50 50

(5) Éteres difenílicos bromados (5) 32534 -81 -9 0,14 0,014 0,0085

(6) Cádmio e compostos de cádmio 
(consoante a classe de dureza 
da água) (6).

7440 -43 -9 ≤ 0,08 (Classe 1)
0,08 (Classe 2)
0,09 (Classe 3)
0,15 (Classe 4)
0,25 (Classe 5)

0,2 ≤ 0,45 (Classe 1)
0,45 (Classe 2)
0,6 (Classe 3)
0,9 (Classe 4)
1,5 (Classe 5)

≤ 0,45 (Classe 1)
0,45 (Classe 2)
0,6 (Classe 3)
0,9 (Classe 4)
1,5 (Classe 5)

(6 -A) Tetracloreto de carbono (7)   . . . . . 56 -23 -5 12 12 Não aplicável Não aplicável

(7) Cloroalcanos C 10 -13 (8) . . . . . . . 85535 -84 -8 0,4 0,4 1,4 1,4

(8) Clorfenvinfos   . . . . . . . . . . . . . . . 470 -90 -6 0,1 0,1 0,3 0,3

(9) Clorpirifos (Clorpirifos -etilo) . . . 2921 -88 -2 0,03 0,03 0,1 0,1

(9 -A) Pesticidas ciclodienos: Σ = 0,01 Σ = 0,005 Não aplicável Não aplicável
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(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

N.º Nome da substância Número CAS (1)
NQA -MA (2)

Águas superficiais 
interiores (3)

NQA -MA (2) 
Outras águas 
superficiais

NQA -CMA (4) 
Águas superficiais 

interiores (3)

NQA -CMA (4) 
Outras águas super-

ficiais
NQA Biota (12)

Aldrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . . 309 -00 -2

Dieldrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . 60 -57 -1

Endrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . . 72 -20 -8

Isodrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . . 465 -73 -6

(9 -B) DDT total (7) (9) . . . . . . . . . . . . . . Não aplicável 0,025 0,025 Não aplicável Não aplicável

p, p -DDT (7)   . . . . . . . . . . . . . . . . 50 -29 -3 0,01 0,01 Não aplicável Não aplicável

(10) 1,2 -Dicloroetano . . . . . . . . . . . . . 107 -06 -2 10 10 Não aplicável Não aplicável

(11) Diclorometano . . . . . . . . . . . . . . . 75 -09 -2 20 20 Não aplicável Não aplicável

(12) Ftalato de di(2 -etil -hexilo) (DEHP) 117 -81 -7 1,3 1,3 Não aplicável Não aplicável

(13) Diurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 -54 -1 0,2 0,2 1,8 1,8

(14) Endossulfão . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 -29 -7 0,005 0,0005 0,01 0,004

(15) Fluoranteno . . . . . . . . . . . . . . . . . 206 -44 -0 0,0063 0,0063 0,12 0,12 30

(16) Hexaclorobenzeno . . . . . . . . . . . . 118 -74 -1   0,05 0,05 10

(17) Hexaclorobutadieno   . . . . . . . . . . 87 -68 -3 0,6 0,6 55

(18) Hexaclorociclo -hexano . . . . . . . . 608 -73 -1 0,02 0,002 0,04 0,02

(19) Isoproturão   . . . . . . . . . . . . . . . . . 34123 -59 -6 0,3 0,3 1,0 1,0

(20) Chumbo e compostos de chumbo  7439 -92 -1 1,2 (13) 1,3 14 14

(21) Mercúrio e compostos de mercúrio 7439 -97 -6   0,07 0,07 20

(22) Naftaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 -20 -3 2 2 130 130

(23) Níquel e compostos de níquel . . . 7440 -02 -0 4 (13) 8,6 34 34

(24) Nonilfenóis (4 -nonilfenol)   . . . . . 84852 -15 -3 0,3 0,3 2,0 2,0

(25) Octilfenóis ((4 -(1,1′,3,3′ -tetrameti
lbutil) -fenol)).

140 -66 -9 0,1 0,01 Não aplicável Não aplicável

(26) Pentaclorobenzeno   . . . . . . . . . . . 608 -93 -5 0,007 0,0007 Não aplicável Não aplicável

(27) Pentaclorofenol . . . . . . . . . . . . . . 87 -86 -5 0,4 0,4 1 1

(28) Hidrocarbonetos aromáticos poli-
cíclicos (HAP) (11).

Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Benzo(a)pireno   . . . . . . . . . . . . . . 50 -32 -8 1,7 × 10 -4 1,7 × 10 -4 0,27 0,027 5

Benzo(b)fluoranteno . . . . . . . . . . 205 -99 -2 Ver nota 11 Ver nota 11 0,017 0,017 Ver nota 11

Benzo(k)fluoranteno . . . . . . . . . . 207 -08 -9 Ver nota 11 Ver nota 11 0,017 0,017 Ver nota 11

Benzo(g,h,i) -perileno   . . . . . . . . . 191 -24 -2 Ver nota 11 Ver nota 11 8,2 × 10 -3 8,2 × 10 -4 Ver nota 11

Indeno(1,2,3 -cd) -pireno   . . . . . . . 193 -39 -5 Ver nota 11 Ver nota 11 Não aplicável Não aplicável Ver nota 11

(29) Simazina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 -34 -9 1 1 4 4

(29 -A) Tetracloroetileno (7)   . . . . . . . . . . 127 -18 -4 10 10 Não aplicável Não aplicável

(29 -B) Tricloroetileno (7)   . . . . . . . . . . . . 79 -01 -6 10 10 Não aplicável Não aplicável

(30) Compostos de tributilestanho (ca-
tião tributilestanho).

36643 -28 -4 0,0002 0,0002 0,0015 0,0015

(31) Triclorobenzenos . . . . . . . . . . . . . 12002 -48 -1 0,4 0,4 Não aplicável Não aplicável

(32) Triclorometano   . . . . . . . . . . . . . . 67 -66 -3 2,5 2,5 Não aplicável Não aplicável
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(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

N.º Nome da substância Número CAS (1)
NQA -MA (2)

Águas superficiais 
interiores (3)

NQA -MA (2) 
Outras águas 
superficiais

NQA -CMA (4) 
Águas superficiais 

interiores (3)

NQA -CMA (4) 
Outras águas super-

ficiais
NQA Biota (12)

(33) Trifluralina   . . . . . . . . . . . . . . . . . 1582 -09 -8 0,03 0,03 Não aplicável Não aplicável

(34) Dicofol   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 -32 -2 1,3 × 10 -3 3,2 × 10 -5 Não aplicável 
(10)

Não aplicável 
(10)

33

(35) Ácido perfluoro -octanossulfónico 
e seus derivados (PFOS).

1763 -23 -1 6,5 × 10 -4 1,3 × 10 -4 36 7,2 9,1

(36) Quinoxifena . . . . . . . . . . . . . . . . . 124495 -18 -7 0,15 0,015 2,7 0,54

(37) Dioxinas e compostos semelhantes 
a dioxinas.

Ver nota de 
rodapé 10 

do Anexo X 
da Diretiva 
2000/60/CE

  Não aplicável Não aplicável Soma
PCDD + 

+ PCDF + 
+ PCB -DL 
0,0065 μg.
kg -1 TEQ 

(14)

(38) Aclonifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74070 -46 -5 0,12 0,012 0,12 0,012

(39) Bifenox   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42576 -02 -3 0,012 0,0012 0,04 0,004

(40) Cibutrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28159 -98 -0 0,0025 0,0025 0,016 0,016

(41) Cipermetrina . . . . . . . . . . . . . . . . 52315 -07 -8 8 × 10 -5 8 × 10 -6 6 × 10 -4 6 × 10 -5

(42) Diclorvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 -73 -7 6 × 10 -4 6 × 10 -5 7 × 10 -4 7 × 10 -5

(43) Hexabromociclodo -decano (HB-
CDD).

Ver nota de 
rodapé 12 

do Anexo X 
da Diretiva 
2000/60/CE

0,0016 0,0008 0,5 0,05 167

(44) Heptacloro e heptacloro epóxido 76 -44 -8/ 
1024 -57 -3

2 × 10 -7 1 × 10 -8 3 × 10 -4 3 × 10 -5 6,7 × 10 -3

(45) Terbutrina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 886 -50 -0 0,065 0,0065 0,34 0,034

(1) CAS: Chemical Abstracts Service.
(2) Este parâmetro constitui a NQA expressa em valor médio anual (NQA -MA). Salvo indicação em contrário, aplica -se à concentração total de todos os isómeros.
(3) As águas de superfície interiores compreendem os rios e lagos e as massas de água artificiais, ou fortemente modificadas, afins.
(4) Este parâmetro constitui a NQA expressa em concentração máxima admissível (NQA -CMA). A indicação «não aplicável» nesta coluna significa que se considera que os valores 

NQA -MA protegem contra os picos de poluição de curta duração em descargas contínuas, por serem significativamente inferiores aos valores determinados com base na toxicidade aguda.
(5) No caso do grupo de substâncias prioritárias «éteres difenílicos bromados» (n.º 5), a NQA refere -se à soma das concentrações dos congéneres n.os 28, 47, 99, 100, 153 e 154.
(6) No caso do cádmio e compostos de cádmio (n.º 6), os valores NQA variam em função de cinco classes de dureza da água (Classe 1: < 40 mg CaCO 3 /l, Classe 2: 40 mg a < 50 mg CaCO 

3 /l, Classe 3: 50 mg a < 100 mg CaCO 3 /l, Classe 4: 100 mg a < 200 mg CaCO 3 /l e Classe 5: ≥ 200 mg CaCO 3 /l).
(7) Esta substância não é uma substância prioritária, mas sim um dos outros poluentes cujas NQA são idênticas às estabelecidas na legislação aplicável antes de 13 de janeiro de 2009.
(8) Não está previsto nenhum parâmetro indicativo para este grupo de substâncias. O(s) parâmetro(s) indicativo(s) deve(m) ser definido(s) com base no método analítico.
(9) O “DDT total” inclui a soma dos isómeros 1,1,1 -tricloro -2,2 -bis(p -clorofenil)etano (n.º CAS 50 -29 -3; n.º UE 200 -024 -3); 1,1,1 -tricloro2 -(o -clorofenil) -2 -(p -clorofenil)etano (n.º CAS 789 -02 -6; 

n.º UE 212 -332 -5); 1,1 -dicloro -2,2 -bis -(p -clorofenil)etileno (n.º CAS 72 -55 -9; n.º UE 200 -784 -6); 1,1 -dicloro -2,2 -bis -(p -clorofenil)etano (n.º CAS 72 -54 -8; n.º UE 200 -783 -0).
(10) Não existem dados suficientes para estabelecer normas NQA -CMA para estas substâncias.
(11) No grupo de substâncias prioritárias «hidrocarbonetos aromáticos policíclicos» (n.º 28), a NQA para o biota e a correspondente NQA -MA na água referem -se à concentração de 

benzo(a)pireno, em cuja toxicidade se baseiam. O benzo(a)pireno pode considerar -se um marcador dos outros hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, pelo que basta monitorizar o benzo(a)pireno 
para efeitos de comparação com a NQA para o biota ou com a NQA -MA correspondente na água.

(12) Salvo indicação em contrário, a NQA para o biota diz respeito aos peixes. Em alternativa, podem ser monitorizados outro táxon do biota ou outra matriz, desde que a NQA aplicada 
proporcione um nível de proteção equivalente. Para as substâncias n.os 15 (fluoranteno) e 28 (hidrocarbonetos aromáticos policíclicos), a NQA para o biota refere -se aos crustáceos e moluscos. 
Para efeitos de avaliação do estado químico, a monitorização do fluoranteno e dos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos nos peixes não é adequada. Para a substância n.º 37 (dioxinas e 
compostos semelhantes a dioxinas), a NQA para o biota refere -se aos peixes, crustáceos e moluscos; em sintonia com o Anexo, Secção 5.3, do Regulamento (UE) n.º 1259/2011, da Comissão, 
de 2 de dezembro de 2011, que altera o Regulamento (CE) n.º 1881/2006 no que se refere aos teores máximos para as dioxinas, PCB sob a forma de dioxina e PCB não semelhantes a dioxinas 
nos géneros alimentícios (JO L 320 de 3.12.2011, p. 18).

(13) Estas NQA referem -se às concentrações biodisponíveis das substâncias.
(14) PCDD: dibenzeno -p -dioxinas policloradas; PCDF: dibenzofuranos policlorados; PCB -DL: bifenilos policlorados semelhantes a dioxinas; EQT: equivalentes tóxicos de acordo com os 

Fatores de Equivalência Tóxica 2005 da Organização Mundial da Saúde.

 Parte B

Aplicação das normas de qualidade ambiental (NQA)
estabelecidas na parte A

1 — Colunas 4 e 5 do quadro: Para uma dada massa 
de água de superfície, o cumprimento de uma NQA -MA 
exige que, em cada ponto de monitorização representa-
tivo situado na massa de água, a média aritmética das 
concentrações medidas em momentos diferentes do ano 
não exceda a norma.

O cálculo da média aritmética, o método analítico uti-
lizado e, sempre que não exista um método analítico ade-
quado que cumpra os critérios de desempenho mínimos, o 
método de aplicação de uma NQA devem estar de acordo 
com atos de execução que aprovem especificações técnicas 
para a monitorização química e a qualidade dos resul-
tados analíticos nos termos da Diretiva n.º 2000/60/CE.

2 — Colunas 6 e 7 do quadro: Para uma dada massa 
de água superficial, o cumprimento de uma NQA -CMA 
exige que a concentração medida não exceda a norma em 
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nenhum ponto de monitorização representativo situado 
na massa de água.

Contudo, de acordo com o ponto 1.3.4 do anexo V da 
Diretiva n.º 2000/60/CE, podem aplicar -se métodos es-
tatísticos, como o cálculo de percentis, para garantir, na 
determinação do cumprimento das NQA -CMA, um nível 
de confiança e precisão aceitável. Esses métodos estatís-
ticos devem cumprir as regras de execução estabelecidas 
pelo procedimento de exame a que se refere o n.º 2 do 
artigo 9.º da Diretiva n.º 2013/39/UE.

3 — As NQA da água superficial estabelecidas no pre-
sente anexo são expressas em concentração total na amostra 
integral de água.

Não obstante o primeiro parágrafo deste número, no 
caso do cádmio, do chumbo, do mercúrio e do níquel (a 
seguir designados por «metais»), as NQA da água super-
ficiais referem -se à concentração em solução, ou seja, 
na fase dissolvida de uma amostra de água obtida após 
filtração através de um filtro de 0,45 μm ou por qualquer 
pré -tratamento equivalente ou, se expressamente indicado, 
à concentração biodisponível.

Ao confrontarem os resultados da monitorização com as 
NQA aplicáveis, a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
pode tomar em consideração:

a) As concentrações de fundo naturais dos metais e 
respetivos compostos, caso estas concentrações impeçam 
o respeito das NQA aplicáveis;

b) A dureza, o carbono orgânico dissolvido (COD), o 
pH ou outros parâmetros de qualidade da água que afetem 
a biodisponibilidade dos metais, sendo as concentrações 
biodisponíveis determinadas mediante a utilização de mo-
delos de biodisponibilidade adequados.»

ANEXO II

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 103/2010,
de 24 de setembro

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei estabelece normas de qua-
lidade ambiental (NQA) para as substâncias prioritárias, 
identificadas no anexo I e na parte A do anexo II, e para 
os poluentes que constam na parte A do anexo II, todos do 
presente decreto -lei, do qual fazem parte integrante, tendo 
em vista assegurar a redução gradual da poluição provo-
cada por substâncias prioritárias e alcançar o bom estado 
químico das águas superficiais, nos termos do artigo 46.º 
da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada pelos 
Decretos -Leis n.os 245/2009, de 22 de setembro, 60/2012, 
de 14 de março, e 130/2012, de 22 de junho, adiante de-
signada por Lei da Água, e transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva n.º 2008/105/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativa a 
normas de qualidade ambiental no domínio da política da 
água, alterada pela Diretiva n.º 2013/39/UE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 2013.

2 — [Revogado].

3 — [Revogado].
4 — [Revogado].

Artigo 2.º
Âmbito

O presente decreto -lei aplica -se:

a) Às águas superficiais interiores, incluindo todas as 
massas de água artificiais e todas as massas de água for-
temente modificadas com elas relacionadas;

b) Às águas de transição;
c) Às águas costeiras;
d) Às águas territoriais.

Artigo 3.º
Definições

1 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
entende -se por:

a) «Águas superficiais», as águas interiores, com exce-
ção das águas subterrâneas, as águas de transição e as águas 
costeiras, incluindo, no que se refere ao estado químico, 
as águas territoriais;

b) «Amostra integral de água», a amostra de água em 
que a fase sólida e a fase líquida não foram separadas;

c) «Biota», o conjunto de seres vivos de um ecos-
sistema que inclui a flora, a fauna, os fungos e outros 
grupos de organismos que vivem na água ou que dela 
dependem;

d) «Emissão, descarga e perda», a introdução de subs-
tâncias prioritárias ou de outros poluentes em qualquer 
um dos compartimentos ambientais que sejam passíveis 
de alcançar as águas superficiais;

e) «Matriz», um compartimento do meio aquático (água, 
sedimento ou biota);

f) «Norma de qualidade ambiental expressa em con-
centração máxima admissível» ou «NQA -CMA», norma 
de qualidade ambiental que deve ser comparada com a 
concentração máxima anual medida para a substância 
prioritária ou outro poluente e que não deve ser excedida;

g) «Norma de qualidade ambiental expressa em valor 
médio anual ou NQA -MA», norma de qualidade ambiental 
que deve ser comparada com a média aritmética das con-
centrações da substância prioritária ou outro poluente me-
didos num determinado ano e que não deve ser excedida;

h) «Outros poluentes», as substâncias que fazem parte 
do grupo das substâncias que requerem medidas específicas 
com o objetivo de conseguir o bom estado químico das 
águas e que constam da parte A do anexo II ao presente 
decreto -lei;

i) «Poluente», qualquer das substâncias que no presente 
decreto -lei são identificadas por substância prioritária ou 
por «outros poluentes»;

j) «Ponto de monitorização representativo», local da 
massa de água onde já tenha tido lugar a mistura de po-
luentes com a água cujas características de qualidade se 
pretendem monitorizar;

k) «Sedimento», a matéria depositada por ação da gra-
vidade;

l) «Substâncias prioritárias», as substâncias que repre-
sentam risco significativo para o ambiente aquático ou por 
seu intermédio, sendo a sua identificação feita através de 
procedimentos de avaliação de risco legalmente previstos 
ou, por razões de calendário, através de avaliações de 
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risco simplificadas, e que constam do anexo I e parte A 
do anexo II, ambos do presente decreto -lei;

m) «Táxon do biota», um determinado táxon aquático 
com grau taxonómico de «subfilo», «classe» ou equivalente.

2 — Sem prejuízo das definições previstas no nú-
mero anterior, são aplicáveis as definições constantes do 
artigo 4.º da Lei da Água e os conceitos relativos a critérios 
de desempenho mínimo dos métodos analíticos estabele-
cidos no n.º 6 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 83/2011, 
de 20 de junho.

CAPÍTULO II

Normas de qualidade ambiental, monitorização
e inventário de emissões

Artigo 4.º
Normas de qualidade ambiental

1 — Às massas de águas superficiais incluídas no âm-
bito do presente decreto -lei aplicam -se as NQA para as 
substâncias prioritárias e poluentes previstos na tabela da 
parte A do anexo II ao presente decreto -lei, de acordo com 
os requisitos previstos na parte B desse mesmo anexo, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — No que respeita às substâncias identificadas com 
n.os 2), 5), 15), 20), 22), 23) e 28), as NQA previstas na 
parte A do anexo II ao presente decreto -lei, aplicam -se 
com efeitos a partir de 22 de dezembro de 2015, com o 
fim de, até 22 de dezembro de 2021, se alcançar, um bom 
estado químico das águas superficiais através de progra-
mas de medidas previstas nos planos de gestão de região 
hidrográfica, elaborados nos termos do n.º 3 do artigo 29.º 
da Lei da Água.

3 — No que respeita às substâncias identificadas com 
os n.os 34) a 45), as NQA previstas na parte A do anexo II 
ao presente decreto -lei, aplicam -se com efeitos a partir de 
22 de dezembro de 2018 com o fim de, até 22 de dezembro 
de 2027, se alcançar um bom estado químico das águas 
superficiais no que se refere a essas substâncias e de se 
evitar a deterioração do estado químico das massas de 
água de superfície.

4 — No que respeita às substâncias previstas no número 
anterior, são estabelecidos:

a) Até 22 de dezembro de 2018, um programa de mo-
nitorização complementar e um programa preliminar de 
medidas;

b) Até 22 de dezembro de 2021, um programa final de me-
didas nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei da Água, 
a aplicar e a operacionalizar até 22 de dezembro de 2024.

5 — Os artigos 50.º a 52.º da Lei da Água são aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, às substâncias previstas 
nos n.os 2 e 3.

6 — Às substâncias identificadas com os n.os 5), 15) a 
17), 21), 28), 34), 35), 37), 43) e 44) na parte A do anexo II 
ao presente decreto -lei, aplicam -se as NQA para o biota 
estabelecidas na parte A do mesmo anexo, sem prejuízo 
de a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. (APA, I. P.), 
poder optar, no que se refere a uma ou mais categorias 
de águas superficiais, por aplicar NQA correspondentes 
a matrizes diferentes ou, se for caso disso, a um táxon do 
biota diferente, dos indicados no referido anexo.

7 — No caso da opção referida no número anterior, 
se nenhuma NQA estiver prevista na parte A do anexo II 
para a matriz ou para o táxon do biota em causa, a 
APA, I. P., deve estabelecer uma NQA que proporcione, 
pelo menos, o mesmo nível de proteção da inicialmente 
aplicável.

8 — A opção prevista nos n.os 6 e 7 exige que o método 
de análise utilizado para a matriz ou para o táxon do 
biota escolhido cumpra os critérios de desempenho mí-
nimo definidos no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 83/2011, 
de 20 de junho, ou que seja garantido que a monitori-
zação é efetuada utilizando as melhores técnicas dis-
poníveis, sem custos excessivos, e que o desempenho 
do método de análise seja, pelo menos, equivalente ao 
método disponível para a matriz indicada no n.º 6 para 
a substância em causa.

9 — Quando seja identificado um risco potencial para 
o meio aquático, ou por seu intermédio, resultante de uma 
exposição aguda, com base nas concentrações ou emissões 
medidas ou estimadas no ambiente, e seja aplicada uma 
NQA para o biota ou os sedimentos deve assegurar -se 
que são efetuadas monitorizações nas águas superficiais 
e devem aplicar as NQA -CMA constantes da parte A do 
anexo II ao presente decreto -lei, caso tenham sido esta-
belecidas.

10 — Quando, nos termos do disposto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 83/2011, de 20 de junho, o valor médio cal-
culado dos resultados de uma medição, realizada utilizando 
a melhor técnica disponível sem custos excessivos, for 
considerado inferior ao limite de quantificação, e quando o 
limite de quantificação dessa técnica seja superior à NQA, 
o resultado obtido para a substância objeto de medições não 
é considerado para efeitos da avaliação do estado químico 
geral daquela massa de água.

11 — As substâncias a que se aplique uma NQA para 
os sedimentos ou biota, ou ambos, são objeto de monitori-
zação da substância na matriz em causa, pelo menos, uma 
vez por ano, salvo se os conhecimentos técnicos e o parecer 
dos peritos justificarem outra periodicidade.

12 — Nas atualizações dos planos de gestão de região 
hidrográfica efetuadas nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 29.º da Lei da Água, a APA, I. P., devem incluir -se 
os seguintes elementos:

a) Um quadro com os limites de quantificação dos mé-
todos de análise aplicados e com os elementos referentes 
ao desempenho desses métodos, relativamente aos critérios 
de desempenho mínimo definidos no artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 83/2011, de 20 de junho;

b) No que respeita às substâncias relativamente às 
quais tenha sido aplicada a possibilidade prevista no n.º 8:

i) Fundamentação da opção;
ii) Se relevante, as NQA alternativas estabelecidas, a 

prova de que o grau de proteção que essas NQA con-
ferem é, pelo menos, idêntico ao das NQA previstas na 
parte A do anexo II ao presente decreto -lei, incluindo os 
dados e a metodologia utilizados para determinar as NQA 
e as categorias de águas superficiais às quais se aplicam;

iii) Os limites de quantificação dos métodos de análise 
utilizados para as matrizes especificadas na parte A do 
anexo II ao presente decreto -lei, incluindo a referência ao 
desempenho desses métodos relativamente aos critérios de 
desempenho mínimo definidos no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 83/2011, de 20 de junho, para efeitos de comparação 
com os elementos previstos na alínea a);
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c) A justificação da frequência da monitorização apli-
cada nos termos do número anterior, caso os intervalos 
entre monitorizações excedam um ano.

13 — A APA, I. P., adota as medidas necessárias para 
garantir que os planos atualizados de gestão de região hi-
drográfica, apresentados nos termos do n.º 3 do artigo 29.º 
da Lei da Água, que contêm os resultados e o impacto 
das medidas adotadas para prevenir a poluição das águas 
superficiais, e o relatório intercalar que dá conta dos pro-
gressos registados na execução do programa de medidas, 
sejam disponibilizados eletronicamente através do seu 
portal na internet.

14 — A APA, I. P., procede à análise das tendências a 
longo prazo das concentrações das substâncias prioritárias 
enumeradas na parte A do anexo II ao presente decreto -lei, 
que tendam a acumular -se nos sedimentos ou no biota, ou 
em ambos, dando uma atenção especial às substâncias iden-
tificadas com os n.os 2), 5) a 7), 12), 15) a 18), 20), 21), 26), 
28), 30), 34) a 37), 43) e 44), na parte A do referido anexo, 
com base na monitorização do estado das águas superficiais, 
efetuada de acordo com o artigo 54.º da Lei da Água, de-
vendo ser implementadas as medidas destinadas a garantir 
que, sem prejuízo do cumprimento dos objetivos ambientais 
da referida lei, tais concentrações não aumentam significati-
vamente nos sedimentos ou no biota, ou em ambos.

15 — A APA, I. P., determina a frequência da monitori-
zação nos sedimentos ou no biota, ou em ambos, de modo 
a dispor de dados suficientes para uma análise fiável das 
tendências a longo prazo, tomando como referência uma 
frequência mínima de três em três anos, salvo se os co-
nhecimentos técnicos e o parecer dos peritos justificarem 
outra periodicidade mais alargada.

16 — A APA, I. P., define, nos termos da alínea h) do 
n.º 2 do artigo 8.º da Lei da Água, a metodologia a adotar 
no estabelecimento das NQA previstas no n.º 8 e os crité-
rios de verificação de conformidade, devendo a metodo-
logia e os critérios ser publicados nos planos de gestão de 
região hidrográfica (PGRH).

17 — Para o parâmetro TPH (hidrocarbonetos totais 
derivados do petróleo de C10 a C40) define -se o valor 
de 10 μg/l como NQA -MA (norma de qualidade ambien-
tal — média anual) para as águas superficiais.

Artigo 5.º
Monitorização e análise de tendências

[Revogado]
Artigo 6.º

Avaliação de conformidade com as normas
de qualidade ambiental

1 — A APA, I. P., verifica a conformidade dos resultados 
da monitorização com as NQA aplicáveis nos termos do 
artigo 4.º

2 — Considera -se que uma massa de água superficial 
interior está em conformidade com os requisitos de qua-
lidade previstos no presente decreto -lei quando em cada 
ponto de monitorização representativo situado na massa 
de água, se verificarem, cumulativamente, as seguintes 
condições, em relação a cada substância indicada na tabela 
da parte A do anexo II ao presente decreto -lei:

a) A média aritmética das concentrações medidas em 
momentos diferentes do ano não ultrapassa o correspon-
dente valor da coluna C4 (NQA -MA) da mesma tabela;

b) Nenhuma das concentrações medidas ultrapassa o 
correspondente valor da coluna C6 (NQA -CMA) da mesma 
tabela.

3 — Considera -se que uma massa de água de transição, 
uma massa de água costeira ou uma massa de água territo-
rial está em conformidade com os requisitos de qualidade 
previstos no presente decreto -lei quando em cada ponto 
de monitorização representativo situado na massa de água 
se verificarem cumulativamente as seguintes condições, 
em relação a cada substância indicada na tabela da parte 
A do anexo II ao presente decreto -lei:

a) A média aritmética das concentrações medidas 
em momentos diferentes do ano não ultrapassa o cor-
respondente valor da coluna C5 (NQA -MA) da mesma 
tabela;

b) Nenhuma das concentrações medidas ultrapassa o 
correspondente valor da coluna C7 (NQA -CMA) da mesma 
tabela.

4 — Às substâncias identificadas com os n.os 5), 15) 
a 17), 21), 28), 34), 35), 37), 43) e 44) deve aplicar -se a 
NQA para o biota, de acordo com a coluna C8 da tabela 
da parte A do anexo II ao presente decreto -lei.

5 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 2 e a 
alínea b) do n.º 3, a verificação da conformidade da água 
com as normas NQA -CMA a que se referem pode também 
ser efetuada por métodos estatísticos, como o cálculo de 
um percentil, de acordo com os procedimentos aprovados 
pela Comissão Europeia.

6 — As normas NQA -MA e NQA -CMA aplicam -se 
às concentrações das substâncias obtidas por análise da 
amostra integral de água, com exceção para os metais 
cádmio, chumbo, mercúrio e níquel em que as referidas 
normas se aplicam às concentrações desses metais na fase 
dissolvida.

7 — No caso dos metais cádmio, chumbo, mercúrio 
e níquel, ao verificarem a conformidade dos resultados 
da monitorização com as NQA, a APA, I. P., pode ter em 
consideração:

a) As concentrações de fundo naturais dos metais e 
respetivos compostos se impedirem a conformidade com 
as NQA;

b) A dureza, o carbono orgânico dissolvido (COD), o 
pH ou outros parâmetros de qualidade da água que afetem 
a biodisponibilidade dos metais.

Artigo 7.º
Garantia de qualidade e harmonização

de resultados analíticos

[Revogado]

Artigo 7.º -A
Disposições específicas para certas substâncias

1 — Nos planos de gestão de região hidrográfica, sem 
prejuízo dos requisitos previstos para a apresentação do 
estado químico geral, e dos objetivos e obrigações fixadas 
na alínea e) do n.º 3 do artigo 30.º e nos artigos 45.º e 46.º 
da Lei da Água, podem ser fornecidos mapas suplementa-
res que apresentem os dados relativos ao estado químico 
de uma ou mais das seguintes substâncias, separadamente 
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dos dados relativos às restantes substâncias identificadas 
na parte A do anexo II ao presente decreto -lei:

a) Com os n.os 5), 21), 28), 30), 35), 37), 43) e 44), 
tratando -se de substâncias que se comportam como per-
sistentes, bioacumuláveis e tóxicas muito disseminadas;

b) Com os n.os 34) a 45), tratando -se de substâncias 
recém -identificadas;

c) Com os n.os 2), 5), 15), 20), 22), 23) e 28), tratando-
-se de substâncias para as quais são estabelecidas NQA 
revistas e mais exigentes.

2 — Os planos de gestão de região hidrográfica tam-
bém podem apresentar, para as substâncias previstas nas 
alíneas do número anterior, o desvio em relação ao valor 
referente às NQA.

3 — No caso dos planos de gestão de região hidrográfica 
integrarem os mapas suplementares previstos no n.º 1, deve 
garantir -se a sua intercomparabilidade a nível da região 
hidrográfica, nacional e da União Europeia.

4 — As substâncias identificadas com os n.os 5), 21), 28), 
30), 35), 37), 43) e 44) da parte A do anexo II ao presente 
decreto -lei podem ser monitorizadas menos intensivamente 
do que o exigido para as substâncias prioritárias nos ter-
mos do n.º 13 do artigo 4.º do presente decreto -lei e do 
anexo VI do Decreto -Lei n.º 77/2006, de 30 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 103/2010, de 24 de setembro, 
desde que a monitorização efetuada seja representativa e 
que se disponha de dados de base estatisticamente sólidos 
relativos à presença dessas substâncias no meio aquático.

5 — Nos termos do disposto no n.º 17 do artigo 4.º, a 
monitorização deve realizar -se de três em três anos, salvo 
se os conhecimentos técnicos e o parecer dos peritos jus-
tificarem outra periodicidade.

Artigo 8.º
Inventário de emissões, descargas e perdas de substâncias

prioritárias e outros poluentes

1 — A APA, I. P., estabelece um inventário, que pode 
incluir mapas de emissões, descargas e perdas de todas 
as substâncias prioritárias e outros poluentes previstos na 
parte A do anexo II ao presente decreto -lei para cada região 
hidrográfica, com base na informação respeitante à sua 
caracterização, identificação das pressões e descrição dos 
impactos da atividade humana sobre o estado das massas 
de água e análise económica da utilização da água, e na 
informação obtida no âmbito do programa de monitoriza-
ção previsto no artigo 54.º da Lei da Água e ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 127/2008, de 21 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 6/2011, de 10 de janeiro, e nos demais 
dados disponíveis.

2 — O inventário previsto no número anterior refere -se 
apenas ao território nacional.

3 — [Revogado].
4 — Sempre que existam valores referentes às con-

centrações nos sedimentos ou no biota das substâncias 
referidas no número anterior, esses valores devem constar 
do inventário.

5 — O primeiro inventário deve ser efetuado em 2011 
com base nos valores das concentrações dos poluentes 
verificados no ano de referência, o qual é um ano entre os 
anos de 2008 e 2010.

6 — O inventário e o ano de referência devem ser re-
vistos e, se necessário, atualizados pela primeira vez em 
2013 e posteriormente de seis em seis anos, no âmbito da 

revisão periódica a que se referem as alíneas g) e h) do 
n.º 2 do artigo 8.º da Lei da Água.

7 — O período de referência para o estabelecimento 
dos valores inscritos nos inventários atualizados é o ano 
anterior ao da conclusão da análise, sendo que, para as 
substâncias prioritárias ou para os poluentes abrangidos 
pelo Regulamento (CE) n.º 1107/2009, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 21 de outubro de 2009, os 
dados podem ser calculados como a média dos três anos 
anteriores à conclusão dessa análise.

8 — Os inventários previstos nos números anteriores e 
as suas atualizações, são incluídos nos respetivos planos 
de gestão de região hidrográfica.

9 — [Revogado].
10 — [Revogado].

Artigo 9.º
Zonas de mistura

1 — A APA, I. P., pode designar zonas de mistura de 
substâncias prioritárias indicadas nos anexos I e II ao pre-
sente decreto -lei.

2 — A zona de mistura constitui a área adjacente a qual-
quer descarga de uma ou mais substâncias prioritárias 
indicadas nos anexos I e II ao presente decreto -lei onde, 
cumulativamente:

a) Ainda não tenha tido lugar a mistura completa da 
substância descarregada com a água superficial, cujas 
características de qualidade se pretendem determinar;

b) As concentrações de uma ou mais substâncias indica-
das na parte A do anexo I ao presente decreto -lei possam 
ultrapassar as respetivas NQA nas zonas de mistura, desde 
que não afetem a conformidade das restantes massas de 
água superficial em relação a essas NQA.

3 — Os planos de gestão de região hidrográfica, ela-
borados de acordo com o artigo 29.º da Lei da Água, de-
vem incluir, para cada zona de mistura designada, uma 
descrição:

a) Das abordagens e dos métodos aplicados para deter-
minar tais zonas, e

b) Das medidas tomadas para reduzir a dimensão da 
zona de mistura, nomeadamente as indicadas na alínea e) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Lei da Água, e as associadas à 
reavaliação das condições de licenças de rejeição de águas 
residuais emitidas ao abrigo do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de maio, ou de legislação anterior, de acordo com 
o princípio da abordagem combinada a que se refere o 
artigo 53.º da referida Lei da Água.

4 — Na designação das zonas de mistura, deve assegurar-
-se que a sua dimensão é:

a) Limitada à proximidade do ponto de descarga;
b) Proporcionada à rejeição, atendendo à concentra-

ção de poluentes no ponto de descarga, às normas de 
rejeição constantes das licenças de rejeição de águas 
residuais ou aos valores limite de emissão previstos na 
legislação em vigor, em consonância com o princípio 
da abordagem combinada a que se refere o artigo 53.º 
da Lei da Água.

5 — A APA, I. P., disponibiliza as orientações técnicas 
para a identificação das zonas de mistura, de acordo com 
os procedimentos aprovados pela Comissão Europeia.



Diário da República, 1.ª série — N.º 196 — 7 de outubro de 2015  8681

Artigo 10.º
Poluição fora de território sob jurisdição nacional

1 — O incumprimento, em determinada massa de água 
de uma ou mais NQA que conste da parte A do anexo II 
ao presente decreto -lei, não é considerado violação ao 
presente decreto -lei, quando seja demonstrado, cumula-
tivamente, o seguinte:

a) A causa do incumprimento é uma fonte de poluição 
situada fora da jurisdição nacional;

b) Não puderam ser tomadas medidas eficazes em ter-
ritório sob jurisdição nacional devido ao caráter transfron-
teiriço da poluição;

c) Foram aplicados os mecanismos de coordenação com 
Espanha no âmbito da Comissão para a Aplicação e o De-
senvolvimento da Convenção de Albufeira quando o incum-
primento ocorreu numa região hidrográfica internacional.

2 — Os casos de poluição transfronteiriça fora das 
áreas abrangidas pelas regiões hidrográficas internacio-
nais são tratados de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 108/2010, de 13 de outubro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 201/2012, de 27 de agosto, 136/2013, de 7 de 
outubro, e 143/2015, de 31 de julho, e nas convenções 
internacionais aplicáveis, nomeadamente no artigo 21.º 
da Convenção para a Proteção do Ambiente Marinho do 
Atlântico Nordeste (OSPAR), ratificada e emendada nos 
termos, respetivamente, do Decreto n.º 59/97, de 31 de 
outubro, e do Decreto n.º 7/2006, de 9 de janeiro.

3 — O plano de gestão de região hidrográfica, o rela-
tório de caracterização da região hidrográfica e o relatório 
intercalar de avaliação da implementação das medidas de-
finidas no referido plano incluem um resumo das medidas 
que foram tomadas relativamente à poluição transfrontei-
riça provocada por substâncias prioritárias.

4 — [Revogado].

Artigo 10.º -A
Lista de vigilância

1 — A APA, I. P., monitoriza cada substância constante 
da lista de vigilância definida pela Comissão Europeia 
em estações de monitorização representativas durante um 
período mínimo de 12 meses.

2 — No caso da primeira lista de vigilância, o período 
de monitorização inicia -se na data da entrada em vigor do 
presente decreto -lei.

3 — Para cada substância constante das listas subse-
quentes, a monitorização inicia -se no prazo de seis meses 
a contar da sua inclusão.

4 — A definição do número de estações a monitorizar 
deve compreender o mínimo de duas estações de monito-
rização, acrescidas cumulativamente:

a) Do número de estações correspondente à área geo-
gráfica nacional em km2 dividida por 60 000, arredondado 
ao número inteiro seguinte; e

b) Do número de estações correspondente à população 
nacional dividida por cinco milhões, arredondado ao nú-
mero inteiro seguinte.

5 — Na seleção das estações de monitorização represen-
tativas e no estabelecimento da frequência e do calendário 
de monitorização para cada substância, devem ter -se em 
conta os padrões de utilização e a possível ocorrência da 

substância em causa, sendo que a frequência mínima de 
monitorização não deve ser inferior a uma vez por ano.

6 — Sempre que, para uma dada substância, existam 
dados de monitorização suficientes, comparáveis, repre-
sentativos e recentes provenientes de programas de mo-
nitorização ou estudos, pode decidir -se não proceder a 
monitorizações adicionais ao abrigo do mecanismo da 
lista de vigilância para essa substância, desde que a mesma 
seja monitorizada com recurso a uma metodologia que 
satisfaça os requisitos das orientações técnicas adotadas 
pela Comissão Europeia.

7 — A APA, I. P., apresenta à Comissão Europeia um 
relatório sobre os resultados da monitorização efetuada 
nos termos do n.º 1, com frequência anual, enquanto a 
substância se mantiver na lista.

8 — No caso da primeira lista de vigilância, o relatório 
referido no número anterior é apresentado dentro do prazo 
de 21 meses a contar da elaboração da lista de vigilância.

9 — Para as substâncias incluídas em listas subsequen-
tes, os resultados são transmitidos à Comissão Europeia no 
prazo de 21 meses a contar da inclusão da substância na 
lista de vigilância e, posteriormente, anualmente, enquanto 
a substância se mantiver na lista.

10 — Os relatórios previstos nos números anteriores 
incluem elementos sobre a representatividade das estações 
de monitorização e a estratégia de monitorização.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 11.º
Revisão da lista de substâncias prioritárias

1 — As substâncias prioritárias e as substâncias pe-
rigosas prioritárias definidas nas alíneas ccc) e ddd) do 
artigo 4.º da Lei da Água, e referidas no artigo 8.º do 
Decreto -Lei n.º 77/2006, de 30 de março, são as indicadas 
no anexo I do presente decreto -lei.

2 — A tabela referida no número anterior é objeto de 
atualizações periódicas à medida que forem sendo identi-
ficadas como prioritárias ou como substâncias perigosas 
prioritárias outras substâncias ou revistas as substâncias 
existentes.

Artigo 12.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 77/2006, de 30 de março

O anexo X do Decreto -Lei n.º 77/2006, de 30 de março, 
é substituído pelo anexo I do presente decreto -lei.

Artigo 13.º
Norma revogatória

São revogadas:
a) As disposições do anexo I do Decreto -Lei n.º 236/98, 

de 1 de agosto, relativas aos parâmetros cádmio, chumbo, 
hidrocarbonetos dissolvidos ou emulsionados, hidrocar-
bonetos aromáticos polinucleares, mercúrio, níquel, pes-
ticidas totais e substâncias extraíveis com clorofórmio;

b) As disposições do anexo XX do Decreto -Lei 
n.º 236/98, de 1 de agosto, relativas ao parâmetro hexa-
clorociclohexano (HCH);

c) As disposições do anexo XXI do Decreto -Lei 
n.º 236/98, de 1 de agosto, relativas às substâncias clo-



8682  Diário da República, 1.ª série — N.º 196 — 7 de outubro de 2015 

rofenóis, hidrocarbonetos aromáticos polinucleares, pes-
ticidas totais, pesticidas por substância individualizada, 
bifenilospoliclorados (PCB), chumbo total e níquel total;

d) A alínea B) do anexo do Decreto -Lei n.º 52/99, de 
20 de fevereiro;

e) A alínea B) do anexo do Decreto -Lei n.º 53/99, de 
20 de fevereiro;

f) A alínea B) do anexo do Decreto -Lei n.º 54/99, de 
20 de fevereiro;

g) As alíneas B) das rubricas I a XI do anexo II do 
Decreto -Lei n.º 56/99, de 26 de fevereiro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 390/99, de 30 de setembro;

h) A alínea B) do anexo I do Decreto -Lei n.º 431/99, 
de 22 de outubro;

i) As disposições do anexo do Decreto -Lei n.º 506/99, de 
20 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 261/2003, 
de 21 de outubro, relativas às substâncias antraceno, ben-
zeno, endossulfão, naftaleno, tributil -estanho, trifluralina, 
atrazina e simazina.

Artigo 14.º
Regiões Autónomas

Os atos e os procedimentos necessários à execução do 
presente decreto -lei nas Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira competem às entidades das respetivas admi-
nistrações regionais com atribuições e competências nas 
matérias em causa. 

 ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

Listas das substâncias prioritárias no domínio da política da água 

Número Número CAS (1) Número UE (2) Nome da substância prioritária (3)
Identificada como 

substância perigosa 
prioritária

(1) 15972 -60 -8 240 -110 -8 Alacloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(2) 120 -12 -7 204 -371 -1 Antraceno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(3) 1912 -24 -9 217 -617 -8 Atrazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(4) 71 -43 -2 200 -753 -7 Benzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(5) Não aplicável Não aplicável Éteres difenílicos bromados   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (4)
(6) 7440 -43 -9 231 -152 -8 Cádmio e compostos de cádmio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(7) 85535 -84 -8 287 -476 -5 Cloroalcanos, C

10 -13 
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X

(8) 470 -90 -6 207 -432 -0 Clorfenvinfos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(9) 2921 -88 -2 220 -864 -4 Clorpirifos (Clorpirifos -etilo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(10) 107 -06 -2 203 -458 -1 1,2 -Dicloroetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(11) 75 -09 -2 200 -838 -9 Diclorometano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(12) 117 -81 -7 204 -211 -0 Ftalato de di(2 -etil -hexilo) (DEHP)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(13) 330 -54 -1 206 -354 -4 Diurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(14) 115 -29 -7 204 -079 -4 Endossulfão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(15) 206 -44 -0 205 -912 -4 Fluoranteno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(16) 118 -74 -1 204 -273 -9 Hexaclorobenzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(17) 87 -68 -3 201 -765 -5 Hexaclorobutadieno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(18) 608 -73 -1 210 -168 -9 Hexaclorociclohexano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(19) 34123 -59 -6 251 -835 -4 Isoproturão   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(20) 7439 -92 -1 231 -100 -4 Chumbo e compostos de chumbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(21) 7439 -97 -6 231 -106 -7 Mercúrio e compostos de mercúrio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(22) 91 -20 -3 202 -049 -5 Naftaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(23) 7440 -02 -0 231 -111 -4 Níquel e compostos de níquel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(24) Não aplicável Não aplicável Nonilfenóis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (5)
(25) Não aplicável Não aplicável Octilfenóis (6)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(26) 608 -93 -5 210 -172 -0 Pentaclorobenzeno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(27) 87 -86 -5 201 -778 -6 Pentaclorofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(28) Não aplicável Não aplicável Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(29) 122 -34 -9 204 -535 -2 Simazina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(30) Não aplicável Não aplicável Compostos de tributilestanho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (8)
(31) 12002 -48 -1 234 -413 -4 Triclorobenzenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(32) 67 -66 -3 200 -663 -8 Triclorometano (clorofórmio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(33) 1582 -09 -8 216 -428 -8 Trifluralina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(34) 115 -32 -2 204 -082 -0 Dicofol   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(35) 1763 -23 -1 217 -179 -8 Ácido perfluorooctanossulfónico e seus derivados (PFOS) . . . . . X
(36) 124495 -18 -7 Não aplicável Quinoxifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(37) Não aplicável Não aplicável Dioxinas e compostos semelhantes a dioxinas . . . . . . . . . . . . . . . X (9)
(38) 74070 -46 -5 277 -704 -1 Aclonifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(39) 42576 -02 -3 255 -894 -7 Bifenox   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(40) 28159 -98 -0 248 -872 -3 Cibutrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(41) 52315 -07 -8 257 -842 -9 Cipermetrina (10) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(42) 62 -73 -7 200 -547 -7 Diclorvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
(43) Não aplicável Não aplicável Hexabromociclododecanos (HBCDD) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X (11)
(44) 76 -44 -8/1024 -57 -3 200 -962 -3/213 -831 -0 Heptacloro e epóxido de heptacloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X
(45) 886 -50 -0 212 -950 -5 Terbutrina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(1) CAS: Chemical Abstracts Service.
(2) Número UE: Inventário Europeu das Substâncias Químicas Existentes no Mercado (EINECS) ou Lista Europeia das Substâncias Químicas Notificadas (ELINCS).
(3) Nos casos em que foram selecionados grupos de substâncias, e a menos que sejam explicitamente indicados numa nota, definem -se representantes característicos dos mesmos quando 

se estabelecem as normas de qualidade ambiental.
(4) Apenas os éteres tetra, penta, hexa e heptabromodifenílicos (n.os CAS 40088 -47 -9, 32534 -81 -9, 36483 -60 -0, 68928 -80 -3, respetivamente).
(5) Nonilfenol (n.º CAS 25154 -52 -3, n.º UE 246 -672 -0), incluindo os isómeros 4 -nonilfenol (n.º CAS 104 -40 -5, n.º UE 203 -199 -4) e 4 -nonilfenol ramificado (n.º CAS 84852 -15 -3, 

n.º UE 284 -325 -5).
(6) Octilfenol (n.º CAS 1806 -26 -4, n.º UE 217 -302 -5), incluindo o isómero 4 -(1,1’,3,3’ -tetrametilbutil)fenol (n.º CAS 140 -66 -9, n.º UE 205 -426 -2).
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(7) Inclui o benzo(a)pireno (n.º CAS 50 -32 -8, n.º UE 200 -028 -5), o benzo(b)fluoranteno (n.º CAS 205 -99 -2, n.º UE 205 -911 -9), o benzo(g,h,i)perileno (n.º CAS 191 -24 -2, n.º UE 205 -883 -8), 
o benzo(k)fluoranteno (n.º CAS 207 -08 -9, n.º UE 205 -916 -6), o indeno(1,2,3 -cd)pireno (n.º CAS 193 -39 -5, n.º UE 205 -893 -2), mas não o antraceno, o fluoranteno e o naftaleno, que são 
enumerados separadamente.

(8) Inclui o catião tributilestanho (n.º CAS 36643 -28 -4).
(9) Refere -se aos seguintes compostos:
Sete dibenzeno -p -dioxinas policloradas (PCDD): 2,3,7,8 -T4CDD (n.º CAS 1746 -01 -6), 1,2,3,7,8 -P5CDD (n.º CAS 40321 -76 -4), 1,2,3,4,7,8 -H6CDD (n.º CAS 39227 -28 -6), 1,2,3,6,7,8 -H6CDD 

(n.º CAS 57653 -85 -7), 1,2,3,7,8,9 -H6CDD (n.º CAS 19408 -74 -3), 1,2,3,4,6,7,8 -H7CDD (n.º CAS 35822 -46 -9), 1,2,3,4,6,7,8,9 -O8CDD (n.º CAS 3268 -87 -9).
Dez dibenzofuranos policlorados (PCDF): 2,3,7,8 -T4CDF (n.º CAS 51207 -31 -9), 1,2,3,7,8 -P5CDF (n.º CAS 57117 -41 -6), 2,3,4,7,8 -P5CDF (n.º CAS 57117 -31 -4), 1,2,3,4,7,8 -H6CDF 

(n.º CAS 70648 -26 -9), 1,2,3,6,7,8 -H6CDF (n.º CAS 57117 -44 -9), 1,2,3,7,8,9 -H6CDF (n.º CAS 72918 -21 -9), 2,3,4,6,7,8 -H6CDF (n.º CAS 60851 -34 -5), 1,2,3,4,6,7,8 -H7CDF (n.º CAS 67562 -39 -4), 
1,2,3,4,7,8,9 -H7CDF (n.º CAS 55673 -89 -7) e 1,2,3,4,6,7,8,9 -O8CDF (n.º CAS 39001 -02 -0).

Doze bifenilos policlorados semelhantes a dioxinas (PCB -DL): 3,3’,4,4’ -T4CB (PCB 77, n.º CAS 32598 -13 -3), 3,3’,4’,5 -T4CB (PCB 81, n.º CAS 70362 -50 -4), 2,3,3’,4,4’ -P5CB 
(PCB 105, n.º CAS 32598 -14 -4), 2,3,4,4’,5 -P5CB (PCB 114, n.º CAS 74472 -37 -0), 2,3’,4,4’,5 -P5CB (PCB 118, n. o CAS 31508 -00 -6), 2,3’,4,4’,5’ -P5CB (PCB 123, n.º CAS 65510 -44 -3), 
3,3’,4,4’,5 -P5CB (PCB 126, n.º CAS 57465 -28 -8), 2,3,3’,4,4’,5 -H6CB (PCB 156, n.º CAS 38380 -08 -4), 2,3,3’,4,4’,5’ -H6CB (PCB 157, n.º CAS 69782 -90 -7), 2,3’,4,4’,5,5’ -H6CB (PCB 167, 
n.º CAS 52663 -72 -6), 3,3’,4,4’,5,5’ -H6CB (PCB 169, n.º CAS 32774 -16 -6), 2,3,3’,4,4’,5,5’ -H7CB (PCB 189, n.º CAS 39635 -31 -9).

(10) O n.º CAS 52315 -07 -8 refere -se a uma mistura de isómeros de cipermetrina, α -cipermetrina (n.º CAS 67375 -30 -8), β -cipermetrina (n.º CAS 65731 -84 -2), teta -cipermetrina 
(n.º CAS 71697 -59 -1) e zeta -cipermetrina (n.º 52315 -07 -8).

(11) Refere -se ao 1,3,5,7,9,11 -hexabromociclododecano (n.º CAS 25637 -99 -4), 1,2,5,6,9,10 hexabromociclododecano (n.º CAS 3194 -55 -6), α -hexabromociclododecano (n.º CAS 134237 -50 -6), 
β -hexabromociclododecano (n.º CAS 134237 -51 -7) e γ -hexabromociclododecano (n.º CAS 134237 -52 -8).

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

Normas de qualidade ambiental e outros poluentes

Parte A

MA: média anual.
CMA: concentração máxima admissível.

Unidades:
μg/l para as colunas 4 a 7;
μg/Kg de peso húmido para a coluna 8. 

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

N.º Nome da substância Número CAS (1)
NQA -MA (2) Águas 

superficiais
interiores (3) 

NQA -MA (2) 
Outras águas 
superficiais

NQA -CMA (4) 
Águas superficiais 

interiores (3)

NQA -CMA (4) 
Outras águas
superficiais

NQA Biota (12)

(1) Alacloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15972 -60 -8 0,3 0,3 0,7 0,7

(2) Antraceno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120 -12 -7 0,1 0,1 0,1 0,1

(3) Atrazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1912 -24 -9 0,6 0,6 2,0 2,0

(4) Benzeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71 -43 -2 10 8 50 50

(5) Éteres difenílicos bromados (5) 32534 -81 -9   0,14 0,014 0,0085

(6) Cádmio e compostos de cádmio 
(consoante a classe de dureza 
da água) (6).

7440 -43 -9 ≤ 0,08 (Classe 1)
0,08 (Classe 2)
0,09 (Classe 3)
0,15 (Classe 4)
0,25 (Classe 5)

0,2 ≤ 0,45 (Classe 1)
0,45 (Classe 2)
0,6 (Classe 3)
0,9 (Classe 4)
1,5 (Classe 5)

≤ 0,45 (Classe 1)
0,45 (Classe 2)
0,6 (Classe 3)
0,9 (Classe 4)
1,5 (Classe 5)

(6 -A) Tetracloreto de carbono (7)   . . . . . 56 -23 -5 12 12 Não aplicável Não aplicável

(7) Cloroalcanos C 10 -13 (8) . . . . . . . 85535 -84 -8 0,4 0,4 1,4 1,4

(8) Clorfenvinfos   . . . . . . . . . . . . . . . 470 -90 -6 0,1 0,1 0,3 0,3

(9) Clorpirifos (Clorpirifos -etilo) . . . 2921 -88 -2 0,03 0,03 0,1 0,1

(9 -A) Pesticidas ciclodienos: Σ = 0,01 Σ = 0,005 Não aplicável Não aplicável

Aldrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 309 -00 -2

Dieldrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 -57 -1

Endrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72 -20 -8

Isodrina (7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 465 -73 -6

(9 -B) DDT total (7) (9) . . . . . . . . . . . . . . Não aplicável 0,025 0,025 Não aplicável Não aplicável

p, p -DDT (7)   . . . . . . . . . . . . . . . . 50 -29 -3 0,01 0,01 Não aplicável Não aplicável

(10) 1,2 -Dicloroetano . . . . . . . . . . . . . 107 -06 -2 10 10 Não aplicável Não aplicável

(11) Diclorometano . . . . . . . . . . . . . . . 75 -09 -2 20 20 Não aplicável Não aplicável

(12) Ftalato de di(2 -etil -hexilo) (DEHP) 117 -81 -7 1,3 1,3 Não aplicável Não aplicável

(13) Diurão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 -54 -1 0,2 0,2 1,8 1,8
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(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

N.º Nome da substância Número CAS (1)
NQA -MA (2) Águas 

superficiais
interiores (3) 

NQA -MA (2) 
Outras águas 
superficiais

NQA -CMA (4) 
Águas superficiais 

interiores (3)

NQA -CMA (4) 
Outras águas
superficiais

NQA Biota (12)

(14) Endossulfão . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 -29 -7 0,005 0,0005 0,01 0,004

(15) Fluoranteno . . . . . . . . . . . . . . . . . 206 -44 -0 0,0063 0,0063 0,12 0,12 30

(16) Hexaclorobenzeno . . . . . . . . . . . . 118 -74 -1   0,05 0,05 10

(17) Hexaclorobutadieno   . . . . . . . . . . 87 -68 -3 0,6 0,6 55

(18) Hexaclorociclo -hexano . . . . . . . . 608 -73 -1 0,02 0,002 0,04 0,02

(19) Isoproturão   . . . . . . . . . . . . . . . . . 34123 -59 -6 0,3 0,3 1,0 1,0

(20) Chumbo e compostos de chumbo 7439 -92 -1 1,2 (13) 1,3 14 14

(21) Mercúrio e compostos de mercúrio 7439 -97 -6   0,07 0,07 20

(22) Naftaleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 -20 -3 2 2 130 130

(23) Níquel e compostos de níquel . . . 7440 -02 -0 4 (13) 8,6 34 34

(24) Nonilfenóis (4 -nonilfenol)   . . . . . 84852 -15 -3 0,3 0,3 2,0 2,0

(25) Octilfenóis ((4 -(1,1′,3,3′ -tetrameti
lbutil) -fenol)).

140 -66 -9 0,1 0,01 Não aplicável Não aplicável

(26) Pentaclorobenzeno   . . . . . . . . . . . 608 -93 -5 0,007 0,0007 Não aplicável Não aplicável

(27) Pentaclorofenol . . . . . . . . . . . . . . 87 -86 -5 0,4 0,4 1 1

(28) Hidrocarbonetos aromáticos poli-
cíclicos (HAP) (11).

Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável

Benzo(a)pireno   . . . . . . . . . . . . . . 50 -32 -8 1,7 × 10 -4 1,7 × 10 -4 0,27 0,027 5

Benzo(b)fluoranteno . . . . . . . . . . 205 -99 -2 Ver nota 11 Ver nota 11 0,017 0,017 Ver nota 11

Benzo(k)fluoranteno . . . . . . . . . . 207 -08 -9 Ver nota 11 Ver nota 11 0,017 0,017 Ver nota 11

Benzo(g,h,i) -perileno   . . . . . . . . . 191 -24 -2 Ver nota 11 Ver nota 11 8,2 × 10 -3 8,2 × 10 -4 Ver nota 11

Indeno(1,2,3 -cd) -pireno   . . . . . . . 193 -39 -5 Ver nota 11 Ver nota 11 Não aplicável Não aplicável Ver nota 11

(29) Simazina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122 -34 -9 1 1 4 4

(29 -A) Tetracloroetileno (7)   . . . . . . . . . . 127 -18 -4 10 10 Não aplicável Não aplicável

(29 -B) Tricloroetileno (7)   . . . . . . . . . . . . 79 -01 -6 10 10 Não aplicável Não aplicável

(30) Compostos de tributilestanho (ca-
tião tributilestanho).

36643 -28 -4 0,0002 0,0002 0,0015 0,0015

(31) Triclorobenzenos . . . . . . . . . . . . . 12002 -48 -1 0,4 0,4 Não aplicável Não aplicável

(32) Triclorometano   . . . . . . . . . . . . . . 67 -66 -3 2,5 2,5 Não aplicável Não aplicável

(33) Trifluralina   . . . . . . . . . . . . . . . . . 1582 -09 -8 0,03 0,03 Não aplicável Não aplicável

(34) Dicofol   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115 -32 -2 1,3 × 10 -3 3,2 × 10 -5 Não aplicável 
(10)

Não aplicável 
(10)

33

(35) Ácido perfluoro -octanossulfónico 
e seus derivados (PFOS).

1763 -23 -1 6,5 × 10 -4 1,3 × 10 -4 36 7,2 9,1

(36) Quinoxifena . . . . . . . . . . . . . . . . . 124495 -18 -7 0,15 0,015 2,7 0,54

(37) Dioxinas e compostos semelhantes 
a dioxinas.

Ver nota de 
rodapé 10 

do Anexo X 
da Diretiva 
2000/60/CE

  Não aplicável Não aplicável Soma
PCDD + 

+ PCDF + 
+ PCB -DL 
0,0065 μg.

kg -1 TEQ (14)

(38) Aclonifena . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74070 -46 -5 0,12 0,012 0,12 0,012

(39) Bifenox   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42576 -02 -3 0,012 0,0012 0,04 0,004
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(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8)

N.º Nome da substância Número CAS (1)
NQA -MA (2) Águas 

superficiais
interiores (3) 

NQA -MA (2) 
Outras águas 
superficiais

NQA -CMA (4) 
Águas superficiais 

interiores (3)

NQA -CMA (4) 
Outras águas
superficiais

NQA Biota (12)

(40) Cibutrina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28159 -98 -0 0,0025 0,0025 0,016 0,016

(41) Cipermetrina . . . . . . . . . . . . . . . . 52315 -07 -8 8 × 10 -5 8 × 10 -6 6 × 10 -4 6 × 10 -5

(42) Diclorvos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 -73 -7 6 × 10 -4 6 × 10 -5 7 × 10 -4 7 × 10 -5

(43) Hexabromociclodo -decano (HB-
CDD).

Ver nota de 
rodapé 12 

do Anexo X 
da Diretiva 
2000/60/CE

0,0016 0,0008 0,5 0,05 167

(44) Heptacloro e heptacloro epóxido 76 -44 -8/ 
1024 -57 -3

2 × 10 -7 1 × 10 -8 3 × 10 -4 3 × 10 -5 6,7 × 10 -3

(45) Terbutrina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . 886 -50 -0 0,065 0,0065 0,34 0,034

(1) CAS: Chemical Abstracts Service.
(2) Este parâmetro constitui a NQA expressa em valor médio anual (NQA -MA). Salvo indicação em contrário, aplica -se à concentração total de todos os isómeros.
(3) As águas de superfície interiores compreendem os rios e lagos e as massas de água artificiais, ou fortemente modificadas, afins.
(4) Este parâmetro constitui a NQA expressa em concentração máxima admissível (NQA -CMA). A indicação «não aplicável» nesta coluna significa que se considera que os valores NQA -MA 

protegem contra os picos de poluição de curta duração em descargas contínuas, por serem significativamente inferiores aos valores determinados com base na toxicidade aguda.
(5) No caso do grupo de substâncias prioritárias «éteres difenílicos bromados» (n.º 5), a NQA refere -se à soma das concentrações dos congéneres n.os 28, 47, 99, 100, 153 e 154.
(6) No caso do cádmio e compostos de cádmio (n.º 6), os valores NQA variam em função de cinco classes de dureza da água (Classe 1: < 40 mg CaCO 3 /l, Classe 2: 40 mg a < 50 mg 

CaCO 3 /l, Classe 3: 50 mg a < 100 mg CaCO 3 /l, Classe 4: 100 mg a < 200 mg CaCO 3 /l e Classe 5: ≥ 200 mg CaCO 3 /l).
(7) Esta substância não é uma substância prioritária, mas sim um dos outros poluentes cujas NQA são idênticas às estabelecidas na legislação aplicável antes de 13 de janeiro de 2009.
(8) Não está previsto nenhum parâmetro indicativo para este grupo de substâncias. O(s) parâmetro(s) indicativo(s) deve(m) ser definido(s) com base no método analítico.
(9) O “DDT total” inclui a soma dos isómeros 1,1,1 -tricloro -2,2 -bis(p -clorofenil)etano (n.º CAS 50 -29 -3; n.º UE 200 -024 -3); 1,1,1 -tricloro2 -(o -clorofenil) -2 -(p -clorofenil)etano (n.º CAS 

789 -02 -6; n.º UE 212 -332 -5); 1,1 -dicloro -2,2 -bis -(p -clorofenil)etileno (n.º CAS 72 -55 -9; n.º UE 200 -784 -6); 1,1 -dicloro -2,2 -bis -(p -clorofenil)etano (n.º CAS 72 -54 -8; n.º UE 200 -783 -0).
(10) Não existem dados suficientes para estabelecer normas NQA -CMA para estas substâncias.
(11) No grupo de substâncias prioritárias «hidrocarbonetos aromáticos policíclicos» (n.º 28), a NQA para o biota e a correspondente NQA -MA na água referem -se à concentração de 

benzo(a)pireno, em cuja toxicidade se baseiam. O benzo(a)pireno pode considerar -se um marcador dos outros hidrocarbonetos aromáticos policíclicos, pelo que basta monitorizar o benzo(a)pireno 
para efeitos de comparação com a NQA para o biota ou com a NQA -MA correspondente na água.

(12) Salvo indicação em contrário, a NQA para o biota diz respeito aos peixes. Em alternativa, podem ser monitorizados outro táxon do biota ou outra matriz, desde que a NQA aplicada 
proporcione um nível de proteção equivalente. Para as substâncias n.os 15 (fluoranteno) e 28 (hidrocarbonetos aromáticos policíclicos), a NQA para o biota refere -se aos crustáceos e moluscos. 
Para efeitos de avaliação do estado químico, a monitorização do fluoranteno e dos hidrocarbonetos aromáticos policíclicos nos peixes não é adequada. Para a substância n.º 37 (dioxinas e 
compostos semelhantes a dioxinas), a NQA para o biota refere -se aos peixes, crustáceos e moluscos; em sintonia com o Anexo, Secção 5.3, do Regulamento (UE) n.º 1259/2011, da Comissão, 
de 2 de dezembro de 2011, que altera o Regulamento (CE) n.º 1881/2006 no que se refere aos teores máximos para as dioxinas, PCB sob a forma de dioxina e PCB não semelhantes a dioxinas 
nos géneros alimentícios (JO L 320 de 3.12.2011, p. 18).

(13) Estas NQA referem -se às concentrações biodisponíveis das substâncias.
(14) PCDD: dibenzeno -p -dioxinas policloradas; PCDF: dibenzofuranos policlorados; PCB -DL: bifenilos policlorados semelhantes a dioxinas; EQT: equivalentes tóxicos de acordo com os 

Fatores de Equivalência Tóxica 2005 da Organização Mundial da Saúde.

 Parte B

Aplicação das normas de qualidade ambiental
(NQA) estabelecidas na parte A

1 — Colunas 4 e 5 do quadro: Para uma dada massa de 
água de superfície, o cumprimento de uma NQA -MA exige 
que, em cada ponto de monitorização representativo situado 
na massa de água, a média aritmética das concentrações me-
didas em momentos diferentes do ano não exceda a norma.

O cálculo da média aritmética, o método analítico uti-
lizado e, sempre que não exista um método analítico ade-
quado que cumpra os critérios de desempenho mínimos, o 
método de aplicação de uma NQA devem estar de acordo 
com atos de execução que aprovem especificações técnicas 
para a monitorização química e a qualidade dos resultados 
analíticos nos termos da Diretiva n.º 2000/60/CE.

2 — Colunas 6 e 7 do quadro: Para uma dada massa 
de água superficial, o cumprimento de uma NQA -CMA 
exige que a concentração medida não exceda a norma em 
nenhum ponto de monitorização representativo situado 
na massa de água.

Contudo, de acordo com o ponto 1.3.4 do anexo V da 
Diretiva n.º 2000/60/CE, podem aplicar -se métodos es-
tatísticos, como o cálculo de percentis, para garantir, na 
determinação do cumprimento das NQA -CMA, um nível 
de confiança e precisão aceitável. Esses métodos estatís-
ticos devem cumprir as regras de execução estabelecidas 

pelo procedimento de exame a que se refere o n.º 2 do 
artigo 9.º da Diretiva n.º 2013/39/UE.

3 — As NQA da água superficial estabelecidas no pre-
sente anexo são expressas em concentração total na amostra 
integral de água.

Não obstante o primeiro parágrafo deste número, no 
caso do cádmio, do chumbo, do mercúrio e do níquel (a 
seguir designados por «metais»), as NQA da água super-
ficiais referem -se à concentração em solução, ou seja, 
na fase dissolvida de uma amostra de água obtida após 
filtração através de um filtro de 0,45 μm ou por qualquer 
pré -tratamento equivalente ou, se expressamente indicado, 
à concentração biodisponível.

Ao confrontarem os resultados da monitorização com as 
NQA aplicáveis, a Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
pode tomar em consideração:

a) As concentrações de fundo naturais dos metais e 
respetivos compostos, caso estas concentrações impeçam 
o respeito das NQA aplicáveis;

b) A dureza, o carbono orgânico dissolvido (COD), o 
pH ou outros parâmetros de qualidade da água que afetem 
a biodisponibilidade dos metais, sendo as concentrações 
biodisponíveis determinadas mediante a utilização de mo-
delos de biodisponibilidade adequados.»

ANEXO III

[Revogado]. 


